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A DISCUSSÃODOFUTUROCóDIGOCIVil(*)
.PROF. RUBENS REQUIAO
Exm.o Sr. Presidente Tancredo Neves.
Exmos. Srs. Deputados Membros da Comissão Especial.
Não dissimulamos,Sr. Presidente e Srs. Deputados,a nossa sa-
tisfaçãoe honra de vir, perante esta douta Comissão Especialdo Có-
digo Civil, participar, como professor da Universidade Federal do
Paraná, dos trabalhosque visam à reelaboraçãode nosso Código Ci-
vil, oferecendo modestacontribuição.
I PARTE
1.° - De há muito vimos acompanhandoos esforços do Go-
verno em oferecer-nos uma legislação moderna, compatível com a
nossa cultura e com o alto grau de desenvolvimentoque, nas últi~
mas décadas, logramos, graças ao trabalho fecundo do povo bra-
sieliro~A vetusta legislação, seja o Código Comercial, seja o Có-
digo Civil, mais recente, reflete, como é natural, o grau de nossa
civilização agrária de antanho. Mesmo assim, desejamos consignar
nossa homenageme admiração pelo gênio dos legisladores do Im-
pério e da Primeira República, que nos legaram, mercê de sua
inteligência e cultura, dois monumentos de inexcedivel valor. Em-
bora o decurso do tempo, ainda prestam eles expressivos serviços
a nossaordenação jurídica.
Evocamos,Senhores Deputados, o valor desses diplomas, para
projetar a enorme responsabilidadede nossageração,que se impõs a
audaciosae grave responsabilidadede substituir a atual codificação
civil e comercial. A tarefa de modernizar as regras que determi-
nam a conduta lícita dos cidadãos,com efeito, constituiobra de que
nãose podedescurar,ta.refanãode umgrupoou de umaequipe
-------
(*) Dissertaçãocrfticaao Projetode lei ".° 634/75,apresentada, conviteda Comissão
ç$pe<;ialda CódigoCivil, naCamaradoaDeputados,em.lessãode 1:Jde agostodo 1975.
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de juristas,mas de toda uma Nação. Porisso,desde já, somamos
nossavoz de cidadãoa de tantasoutras,inclusiveas ouvidas no
seiodestaComissão,de que a elaboraçãolegislativado novoCódigo
Civil não deve ser pautadapela cadênciaacelerada,na afliçãodos
prazosregimentais,na obsessãoda pressadas votaçõessimbólicas.
Felizmente,V. Excia.Sr. Presidente,em declaraçõesprestadasrecen-
tementeà imprensa,para a tranquilidadede todos, reafirmouas
intençõesdo Sr. Ministro da Justiça, de que "não é pensamento
do governo pressionaro Congressono estudo,debatee votação
do novoCódigo"e'O Estadode São Paulo",23 de iulho de 1915).
A experiênciado açodamentona tramitaçãode Leis,colhidanos
últimostempos,nos dá a tristevisãode diplomaslegaismal elabo-
rados,que começampor não expor tecnicamentea matériaa que
se propuzeram.Apontamos,comoexemplosa não seremseguidos,
a elaboraçãodo Código de PropriedadeIndustrial,que estáa afli-
gir as nossasempresas,e que na verdadecomeçoupor destoardas
ConvençõesInternacionais(Convençãoda Uniãode Paris)a que ex-
pontaneamenteaderimos,ao deixar fora de seu âmbitovários ins-
titutos importantíssimos,tais como o do "Nome comercial',o do
"Títulosde Estabelecimento"e algunsoutros.Prometeu-separa isso
uma legislaçãoespecialque até agora estamosaguardando,com
grande prejuízopara os interessadose para a ciênciajurídica.Na
verdade,aquelediplomaconstituiumasimpleslei especial,pois se
resumeà disciplinada tutela dos direitos relativosàs "Patentes"
e 11Marcas"não merecendo,porisso,o pomposotítulo de Código,
que se lhe outorgou.
O mesmose diga do Código de ProcessoCivil, que não honra
o autorde seuProjeto,taissãoas imprecisõese lacunasque contém.
Pelo injustificadoaçodamentona suatramitaçãonestaCasa,não hou-
ve telllpo para a sua complementação.E assimmesmofoi promul-
gado, ficandoexcluidode seu âmbitoprecisamentematériaque ne-
cessitada mais urgentereelaboração,como a Ação do Despejo,'a
Ação Renovatóriade Locação'Comercial,a de Dissoluçãode Secie\.
dades Comerciaise outrastantas.Lembremo.;nosque logo ápós'a
promulgaçãode seu texto, incrivelmente,o Códigode Processoso-
freu c(Jrreções,sendo necessáriouma legislaçãopara esse fim.
Os trabalhosdestadouta Comissão,porisso,merecemser de-
senvo.IVidosComserenidadee tranquilidade,semprecipitações,em
re$peltoaO povo brasileiro,cuja vidacotidianaserápautadapelas
regras que nessaCasa serãoobjeto de nova codificação.










depoimentoque prestamosreferenteao Projetode Lei n.o 364, de
1975, é de circunscrevernossaapreciaçãocríticaà Parte Geral, e
aos Livros Primeiroe Segundo, respectivamente,consagradosàs.
"Obrigações"e "à AtividadeNegocial".Assim procedemos,devido
ser estamatériaa de nossapredileçãocultural,tanto na especiali-
zaçãoda cátedrauniversitáriacomo na bancaprofissional.
Desejamosaquí deixarpatentenossaprofundaardmiraçãopela
doutaComissãode juristasque elaboroue reviuo Projeto,que sem
dúvidaalgumarepresentaum pontoaltode nossaculturajurídicae
do espíritopúblicode seusredatores,cujo trabalhomereceo respei-
to de nossahomenagem.
o FRACASSODA UNIFICAÇÃO
2.° - Antes, porém,de examinarmosespecificamenteos dis-
positivosdo Projetoque consideramospassiveisde críticae de aper-
feiçoamento,pretendemosfixar nossa posiçãodoutrináriarelativa-
mentea problemafundamental.Referimo-nosao critérioque preva-
leceu,de unificaçãodosCódigos,fazendo-secomqueo CódigoCivil
absorva.e regule,~ambém,toda a matériacomercial.
Nossa crítica inicial, porisso, se dirige à estruturabásicado
Projeto.A unificaçãode que se trata,como bem esclareceuo Co-
ordenadorda ComissãoRevisoraProf. Miguel Reale,não é a do
DireitoPrivado.Muita matériaprivatista,com efeito,escapade seu
plano. Consistea unificação,isto sim, na simplesjustaposiçãofor-
mal da m.atériacivil ao lado da matériacomercial,reguladanum
mesmodiploma.Constitui,repetimos,simplese inexpressivaunifi-
çãoformal.Isso,naverdade,nadadiz de.científicoe de lógico,pois,
na verdade,como se disse em.Exposiçãode Motivo preliminar,o
DireitoComercial,comodisciplinaautônoma,não desaparecerácom
a codificação,pois nelaapenasse integraformalmente.
O . artificialismodessecritériocriouno Projetoa preocupação
de proscrevero adjetivo"comercial"ou. "mercantiJ'~.Essasexpres-
sões são tabus...As sociedadesmilenarmenteconhecidaspor.sode-
dades comerciaisse passaa inexpressivamenteapelidarde "socie-
dadesempresariais",e "a representação"secularmentedesignada
por 'comercial",constrangedoramentefora de nossa línguagemdo
mercado,se chamade "agência".Ficamos,a'penas,nestesdois sig-
nificativosexemplos.Cria-se,inventa-seuma linguagemarbitrária
aos nossoscostumes,à nossatradição,para ajustara uma codifi-
caçijo.irreal e artificiosa. .,/.
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Muito mais razoávele funcionalseriase permanecessemosno
sistemade codificaçãodualista,como nos projetos de 1965, ins-
piradono modelosuiço,de umCódigoCivil e de um Códigode Obri-
gações,e não como incômodosistemacoladodos italianos...
A evoluçãoatual do Direito,é necessárioque se tometento,
tem desanconselhados sistemasunificados.Porisso ponderemos
que a ciênciajurídicade nossoPaísseriamelhorservidase se limi-
tasse,o futuroCódigoCivil, à ParteGeral,ao Direitode Família,ao
Direitodas Coisase ao Direitodas Sucessões.As Obrigações,estas
sim, unificadas,sem distinçãoentre obrigaçõescivis e comerciais
como hojeocorre,teriamum Códigoespecial.A mercantilizaçãodas
obrigaçõescivis, comoiá obseALG-Vao P.rof.Inglezde Souza,no Pro-
jeto de 1912, não comportao duali~modas regrasobrigacionais.
lei especial,de naturezageral,disciplinariaassociedadescomerciais,
inclusiveas anônimas,num sistemamodernoe global, bem como
um diplomaespecíficose destinariaà regulaçãomodernade todos
os títulos de créditos,com base na legislaçãouniformeinternacio-
nal.
Assim, as célerestransformaçõesdas sociedadescomerciaise
dostítulosde créditohãoafetariama permanenteinteirezados Có~
digos.
Tem-sesustentado,entretanto,e disso fez éco a ComissãoRe-
visora, que o pensamentojurídico nacionalpropende,tradicionale
historicamente,para a unificação,dita, impropriamente,do Direito
Privado.É verdadeque desdeo "Esboço"de Teixeirade Freitas,
nos meadosdo séculopassado,comoo "Projeto",de 1912,de In-
glez de Souza,a unificaçãodos códigostemsido preferida.Não con-
testamosessefato histórico.
O que desejamoscontestar,entretanto,é que se assimfoi ou-
trora,os temposmodernosnão só ditam,como impõema fragmen-
taçãolegislativa.A codificaçãofoi um idealde síntese,bem própria
do idealismodo séculopassado,compatívelcomumasociedadeapa-
rentementeestáticae imóvel,de que foi StuartMil! um dos mais
convencidosenunciadores.
A sofreguidãodo progressoe as transformaçõesociais rápi-
das, quando não violentas,atingindoa fundo as instituiçõesjurí-
dicas,fazemcomque a unificaçãosejaumavã e ilusóriapretensão.
Com efeito,dois exemplosde unificaçãoapenasse apresentam
aos nossosolhos:a Suiça,no séculopassado,unificouo Direitodas
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lia, impôs o CódigoCivil unificado,de 1942,abrangendonão só
os preceitosde DireitoComercialcomo tambémos de Direito do
Trabalho.Mas essaunificaçãose explicavapela preocupaçãoideo-
lógica e política do regimefascista,que via no comercianteum
personagemultrapassadodo "decadente"mundo capitalista,sendo
substituídopela figurada empresa,na qual se sobressaia participa-
ção do elementotrabalho.A unificaçãodo direito privadoalí, por-
tanto,foi ditada por uma intençãodeclaradamentepolíticae ideo-
lógica,semnaturezacientífica.O exemplo,porém,não prosperou.
Nas duas últimasdécadas,a renovaçãolegislativano mundo
ocidentalnão seguiuo inutilcritérioformalda unificação.Tomemos
ao léu, alguns sugestivosexemplos,que merecem,estessim, ser
seguidos:a AlemanhaOcidental,em 1965 mantevea codificação
dualista,reelaborandoem lei especialmodelaras sociedadesanô-
nimas revendofragmentariamenteoutros institutosde direito pri-
vadoj a Françarefez, inteiramente,em 1966, o direito societário,
com sua moderna"Lei de Reformadas SociedadesComerciais",e
PortugalsancionouseunovoCódigoCivil e se adiantaem estudos
para rever o vetustoCódigo Comercial.Entre nossosvisinhossul-
americanos,apontamosa Argentina,que refezhá poucosanosatrás,
seu CódigoCivil, semrevoga-Io,e promulgou maLei Geraldas
Sociedadesja Colombia,em 1971, surgiu com novo Código do
Comércio,e o Méxicose revelacomexcelenteLei Geral dos Títulos
de Créditoe umaLei Geralde SociedadesComerciais.
Seriaocioso,e fastidioso,prosseguirnestaemostragem.
Na verdade,SenhorPresidente,a unificaçãodos Códigosjá sur-
giu, entre nós, nati-morta.O Projeto,em váriasoportunidades,se
descartada unificaçãoe, mesmoda codificação,rementendoa regu-
laçãode certosinstitutospara"a lei especial",semmotivosde ordem
técnicae regulamentar.Maso queé maisgravee sintomáticoé que
governosanterioresrecomendaramà ComissãoRevisoraque fosse
adotadoo sistemaunificado,e agoravem o mesmogoverno,com
absolutafranqueza,determinarque se retiredo Projetoa regulação
das sociedadesanônimas.Por que apenasas sociedadesanônimase
não tambémtodasas sociedadescomerciais?
Acompanhamoscomcuriosidadeas positivasdeclaraçõese pro-
nunciamentosdo Ministérioda Fazenda,em face de absolutapassi-
vidade e alheamentodo Ministérioda Justiça, pondo em destaque,
fora do Projeto,as sociedadesanônimas.Considerao Sr. Ministroda
Fazendaque a matériarelativaa essasempresasconstituitema
preponderantementede naturezaeconômica,comvistasao desen-
volvimentonacional.Seutratamentohá de ser, portanto,segundo
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essadoutrina,maistecnológicodo que jurídico.Mas esqueceramas
autoridadesque o ordenamentojurídicoé fundamentale básicopara
a segurançae garantiadas instituições~conômicas.Mas, enfim, fo-
ram as sociedadesanônimasdestacadasdo Projeto,criandositua-
ção confiltantecomo Projetode CódigoCivil: comovamosanalisar.
A SUPERPOSIÇÁO DE PROJETOS
3.° - Com a retiradada matériarelativaàs anônimasdo Pro-
jeto, presenciamosa confirmaçãode nossatese, de que o Direito
modernoalmejauma legislaçãofragmentária,distribuidaem vários
Códigosespecializados,como pregousabiamenteo Prof. Waldemar
Ferreira.Após as sociedadesanônimas,há de se legislar,também,
em sentidode modernização,sobreo direitocambiário,que, emface
das Leis Uniformesde Genebra,está a reclamaruma completare-
elaboração.A issose furtou o Projeto,remetendoa matériapara a
"legislaçãoespecial".
Vejamos,então,o conflitoque se estabeleceuentreo Projeto
de Código Civil, surgido da área do Ministérioda Justiça, com o
Projetode Lei de SociedadesAnônimas,do Ministérioda Fazenda.
Quando, no iníciodesteano, nos foi dadoopinarsobreo An-
teprojetode Lei de SociedadesAnônimas,no preâmbulode nossas
sugestõesachamosde conveniênciafixaro nossopensamento.Edisse-
mos: "Deixo aquí, inicialmente,registradomeu inconformismoem
não termos,a exemploda Françae do México,umalei geral de re-
forma, não só das sociedadesanônimas,masde todasas socieda-
descomerciais.Nãotemsentidocientíficodestacaras sociedadesanô-
nimasdo futuro Código Civil unificado,e alí deixar enclausuradas
as outrassociedades,pois elastambémsão instrumentosvaliososdo
desenvolvimentonacional,e estãoa clamarpor modernização".
Essedestaquedas anônimas,criou sério embaraçoe proble-
mas que se refletemagudamente,em prejuízodo Projetode Có-
digo Civil, no Livroda AtividadeNegocia\.
o Projetode Código Civil, no CapítuloVIII, do Livro li, após
tratardos váriostiposde sociedadesde pessoas,volta-separa a re-
gulaçãodas "SociedadesLigadas"(CapítuloVIII), para a "Transfor-
mação,Incorporaçãoe da Fusãodas Sociedades"(CapítuloX), da
"SociedadeDependentede Autorização"(CapítuloXI), da Sociedade
nac~ona~ ..~da.socie~a.d~ estrangeira...
-O Anteprojetoda Lei das SociedadesAnônimas regula, por
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pítulo XXI, das Sociedades Coligadas, Contro/adoras e Controladas",
e dopois da "Subsidiária Integral", do "Grupo de Sociedades" e do
"Consórcio" etc.
Curioso é que o Projeto de Código Civil regula as sociedades
em comanditaspor ações,que estão ressurgindo no complicado me-
canismo das empresas modernas, e o Anteprojeto das Sociedades
anônimastambémo faz.
É necessário,então, preliminarmente,decidir em que lugar de-
ve essa matériafigurar, ou seja: se no futuro Código Civil ou na lei
de Sociedade por Ações.
A nós nos parece que, sendo a matéria de caráter geral, pois
se refere não só às anonimas como também aos outros tipos de so-
ciedades, merece ter sua colocação no Código Civil. Impõe-se, assim,
um confronto, nesse particular, entre o texto do Projeto de Código
Civil e o do das Sociedades Anônimas, pois um e outro têm precei-
tos que merecem acolhida. Seria aconselhavel, em consequência, que
as duas Comissões autoras desses projetos se reunissem, a fim de,
analisando e confrontando os preceitos, fundissem as duas opções
numa só redação, a qual seria incluída no ,Código Civil, abstendo-
se de ampliar a lei de Sociedade Anônimas em matéria de ordem
societária geral.
Há mais, porém. O Projeto de Código Civil deu grande ampli-
tude aos preceitos disciplinadores das sociedades limitadas, pois pro-
cura aproximar sua .estrutura da sociedade anônima fechada. A
"Exposição de Motivos" do Projetor nesse particular, enuncia o "mi-
nucioso tratamento dispensado à sociedadelimitada, destinada a de-
sempenhar função cada vez mais relevante no setor empresarial",
e, por isso, "nessa linha de idéias, foi revista a matéria, prevendo-se
a constituição de entidades de maior porte do que as atualmente
existentes, facultando-se-Ihes a constituição de órgãos complementa-
res de administração, como o Conselho Fiscal, com responsabilidades
expressas, sendo fixados com mais amplitude os poderes da assem-
bléia dos sócios".
Ora: a existênciade órgãos semelhantesaos da sociedade anô-
nima, nas sociedades limitadas, aquelas reguladas em lei especial
e estas constantesdo Código Civil, importou em tratamentodiferen-
te ent,reos de uma e os de, outra, embora .essesórgãos, numa e
noutra sociedadetenham a mesmanaturezajurídica. 'É preciso,pOIS,
umacom'pletarevisãoe'ntr'eospreceitosdã'ssociedades'limHadas,do
Código Civil, e os das sociedadesanônimas,da lei específica,Apon-
tamos/ para exemplo,,da. reelaboraçãonecessáriadessa.mafériar no
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círculodas sociedadeslimitadas,no texto do Código Civil, os se-
guintescasos:
Em relaçãoao ConsehloFiscal:deixar, bem daro, quanto às
sociedadeslimitadas,que o órgãosejade criaçãofacultativano con-
tratosocial.Convémporémestabelecerque a sociedade,tendomaior
númerode sócios,mais de 15, por exemplo,apenastenhaexistên-
cia obrigatória.Convémvalorizar,como fez o Projeto da lei de
sociedadesanônimas,(Arf. 117,§ 3.°)a remuneraçãodos conselhei-
ros para não se tornarum órgão ineficaz,comoengodoaos direitos
dos sóciosdissidentes.
Em relaçãoàs AssembléiasGerais:a disciplinadas assembléias
dos cotistasdeve ser semelhante.ou aproximadaa das sociedades
anônimas;deve-se;por exemplo,permitirque o sócioseja represen-
tado na A. G., não só por sócioe por advogado(comoprevêo ar-
tigo 1.110,§ 1.°,do Projetode CódigoCivil),mastambémpor mem-
bro da administração,já que a limitadapode admitirdiretoresnão
sócios.Não há motivo,por igual, que se impeçaque o economista
ou administradorde empresa,com cursosuperiorlnão possacom-
parecerà assembléiacome manda.táriode colista,ou comparecer
paraassesora-Ionos debates.
Enfim,há necessidadede um prolongadoe detalhadoconfron-
to entretextos,a fim de que a AssembléiaGeral das limitadasse
aproxime,tantoquantopossível,das assembléiasdas anônimas.
o PROBLEMADOS TfTULOSDECRÉDITO
4.° - 'É curiosoe mereceser assinaladoem releveespecial,a
diferentetécnicado Projetoem relaçãoà regulaçãodos títulos de
crédito.Aquí se repele,no texto do Projeto,o ordenamentoespe-
cíficO'dos títuloscambiáriose dos que a ele se assemelham,parase
cingir apenasao esboçode preceitosgerais.Precisamenteo contrá-
rio do quese fez emrelaçãoàssociedadescomerciais,ondecadauma
delasmereceudo Projetoum tratamentominuciosoe específico.Isso
demonstraa faltade unidadetécnicanaestruturaçãodo Projete...
TantoquantO'as sociedadecomerciaisos títulos de créditoes-
tão,a partirda letradecâmbio,da notapromissóriae do cheque,cla-
mandopor reelaboraçãolegislativa.Há uma décadavimos protes-
tandO'contraa balbúrdia,imprecisõese confusõesque se estabeleceu
no direito brasileiroem relaçãoa essesinstrumentosde crédito.
. Duaslegislaçõesos servem,desdeque foramintroduzidascome






tras de câmbio,notas promissóriase cheques,convençãointerna-
cionalda qual o Brasil participoue subscreveu.A exemplodo que
ocorreuna Alemanha,França,Itália e Portugal,inclusiveo Japão,
aderentesàquelaConvenção,ao lado de maistrinta países,não se
reelaborouentrenósnovodiplomanacional,masapenasse decretou
o seu atendimentocomolei interna.Issoacarretouumadupla legis-
lação,pois a Lei Cambialde 1908e a Lei do Chequede 1912 não
foram de todo revogadas,pois muitosdispositivosdas leis Unifor-
mes sofreram"reserva"do governo brasileiro.Constituiuma tor-
tura para os estudantes/advogadose juizes,o manuseioda com-
p!exa legislação,para encontraro preceitoadequadoà soluçãoda
questãojurídica.
Valemo-nosdestatribuna,Sr. Presidente,para reclamardas au-
toridadespúblicasa atençãopara esse crucianteproblema,e para
sugerirque, mantendo-seno Projetoa disciplina específicadas so-
ciedadescomerciais,o mesmotratamentose dê aos títulos de cré-
dito, regulandocada uma de suas espécies,sobretudoa letra de
câmbio,a notapromissória,o chequee a duplicatade fatura.Esse
comportamentoconstituium imperativodo sistemade codificação
que se adotou,e, maisdo que isso,umaimposiçãode simetria,pois
os critériosde tratamentodos institutosjurídicosno Projetodevem
ser um só.
lembramos,nessepropósito,que o Projetode Códigode Obri-
gaçõ3sde 1965/que chegou'a ser encaminhadoa esta Casa, as-
sim tratavada matéria,regulandominuciosamentetantoas socieda-
des comerciais,comoos títulosde crédito.Nossa-opinião,entretim-
to, como anteriormenteacentuarmos,propendepara regulaçãodas
sociedadese dos títulosde créditoem disciplinasespeciais,a exem-
plo da legislaçãomexicanae argentinacujosvirtudesproclamamos.
Mas, examinando-seo Projetovemosque, na Parte Especial,
do livro I, das Obrigações,o Título VIII, disciplinabasicamente,os
Títulosde Crédito.Essas"DisposiçõesGerais"merecema nossamais
candentecrítica,por abandonaremos princípiosque regemas Con-
vençõesde Genebra,'a que acimanos referimos.
Todosos bachareisabem,e é ensinamentocomezinhonos cur-
sos jurídicos,que a letrade câmbioconstitui,entreos títulos,o mais
perfeitode todos.E assimé pela experiênciaquasemilenarna ma-
nipulaçãodessesutilissímosinstrumentosde crédito,que, tendosur-
gido no comérciointernacionalda moeda,foram no séculoVXIII
apropriadospelas legislaçõesnacionais.No século passado idea-
lismode internacionalistasda Escolade Gand, levantoua tesede
-- ---------
--- :,,--
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que tais títulosde créditodeveriamretornarà sua disciplinainter-
nacional,propondo-sea elaboraçãode umalegislaçãouniforme,por
umaConvençãointernacional.A Convençãode Haiachegoua esbo-
çar essapretensãodos povos,masforamos trabalhosfrustradospela
PrimeiraGrande Guerra.Após, com o patroCíniodecididoda liga
das Nações,os esforçosdos internacionaHstasse consagraramem
1930e 1931. O Brasil participoudas sessõese subscreveua Con-
venção,que foi ratificadae promulgadapor esta Casa, ha cerca
de dez anos.
Nada mais curial e lógko, portanto,do que se adotar como
base,do Direito relativoaos títulosde crédito,os princípiosunifor-
mes internacionais,que já vigem no País. E, no entanto,assimnão
age o Projeto.Confessemos,senhoresdeputados,que não pudemos
atinarporquesedaráaostítulosde créditoumduplotratamento,pois
as regrascodificadasno Projetose- divorciam,comologo apontare-
mos, da legislaçãocambiária.
Com efeito,o art. 939 do Projetoreza:
"Salvo disposiçãodiversaem lei especial,regem-se
os títulosde créditopelo dispostonesteCódigo".
Ora, ao que sabemos,todosos títulosde créditoexistentesno
Direitobrasileiro,que enumeramosem 26, em nosso"Cursode Di-
reito Comercial",se filiam, por remissõesexpressas,à disciplinada
legislaçãocambiária. Por isso Pontes de Miranda apelidou todos
essestítulos assemelhadosà letra de câmbiode "títuloscambiari-
formes".lembro,comefeito,que assimé na lei das Duplicatas,n.o
5.474, de 1968;nos títulosrurais,em númerode seis,no Decreto-
lei n.o 167, de 1.967, e tantasoutros.Toda a legislaçãoespecial
faz remissão,repetimos,à lei Cambialn.O2.044, de 1908, hoje
alteradapela lei Uniformede Genebra.Todosessestítulos,portan-
to, não seguirãoa disciplinado Projeto,que ficará assimvazio de
significadoprático.
A regra, pois, generalizadaem nossodireito,é de que a lei
cambialservede lastrojurídicoparaos títulosde créditoespeciais
maisdifundidosem nossopaís.
Por que, então,estabelecerumaduplafeiçãopara os títulosde
crédito,deixandouns modeladospela lei cambiária,istoé, pela lei
Uniformede Genebra,e outrospor normasdesnecessariamentedi-
ferentes,regidaspelalei civil?O Projetonãofoi elaboradosobo
signo,da unificação?Por que, insistimos,estabelecerem relaçãoaos
títulos de crédito uma insuportáveldicotomia:- paraumasespé-
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cies segue-se a disciplina do direito cambiário: para outras a do
Pi'oiei'o? Nuns títulos, por exemplo, permitir-se-ia a inserção da cláu-
su!a de jUíOs (Lei Uniforme), para outros não se admitiria a mes-
ma cláusula (lei civil)?
Insistimos, portanto, na subordinação dos títulos de crédito às
regras das Convenções genebrinas, que são modernas, práticas e
universais. Isso não impedirá, naturalmente,que em casos especí-
ficos a lei que regular determinadotítulo estabeleçaregras diferen-
tes, devido as suas peculiaridades.
Passamosa indicar alguns preceitosdo Proieto conflitantescom
os da lei Uniforme cambiária .
A - PROJETO
Art. 925. Deve o título de crédito conter a data de
emissão, a indicação precisa dos direitos que con-
fere, ej por último, a assinatura do emitente.
§ 1.° - 'É a vista o título de crédito que não con-
tenha indicação do vencimento.
§ 2.° - Considera-se lugar de emissão e de paga-
mento, quando não indicado no título, o domicílio
do emitente.
- LEI UNIFORME
Art. 2. O escrito em que faltar alguns dos requisi-
tos indicados no artigo anterior não produzirá efei-
to como letra, salvo nos casos determinados nas
alíneas seguintes:
A letra que não indique a época do pagamentoen-
tende-se pagável à vista.
Na falta de indicação especial, o lugar designado
ao lado do nome do sacado considera-secomo sen-
do o lugar do pagamento,e, ao mesmo tempo, o
lugar do domicílio do sacado.
A letra sem indicação do lugar onde foi passada
considera-secomo tendo-o sido no lugar designado,
ao lado do nome do sacador.
B - PROJETO
Art. 926. Consideram-senão escritosno título a
cláusulade juros,a proibitivade endosso,a exclu-
dentede responsabilidadepelo pagamentoou por
136 A DISCUSSÃO DO FUTURO CÓDIGO CIVIL
despesas,a que dispensea observância de termos
e formalidades prescritas,e a que, além dos limi-
tes fixados em lei, exclua ou restrinja direitos e
obrigações.
- LEI UNIFORME:
Art. 5. Numa letra pagável à vista ou a um certo
termo de vista, pode o sacador estipular que a sua
importânciavencerá juros. Em qualquer outra espé-
cie de letra a estipulaçãode juros será considerada
como não escrita.
A taxa de juros deve ser indicada na letra; na falta
de indicação,a cláusulade juros é consideradaco-
mo não escrita.
Os juros contam-seda data da letra, se outra não
for indicada.
Art. 15. O endossante,salvo cláusula em contrário,
garante tanto da aceitaçãocomo do pagamento da
da letra.
O endossantepode proibir um novo endosso,e, nes-
te casolnão garanteo pagamentoàs pessoasa quem
a letra for posteriormenteendossada.
Art. 46. O sacador, um endossanteou um avalista
pode, pela cláusula "sem despesas, "sem protesto",
ou outra cláusula equivalente, dispensar o porta-
dor de fazer um protesto por falta de aceiteou fal-
ta de pagamento, para poder exercer os seus di-
reitos de ação.
c - PROJETO
Art. 955. O pagamento de título de crédito, que
contenhaobrigaçãode pagar soma determinada,po-
de ser garantido por aval.
Parágrafo único. 'É vedado o aval parcial.
- LEI UNIFORME:
Art. 30. O pagamento de uma letra pode ser no
todo ou em parte garantido por aval.
D - PROJETO
Art. 957. O avalista se equipara àquele cujo
indicar; na falta de indicação,ao emitente ou
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- LEI UNIFORME
Art. 31. O avaldeve indicara pessoapor quemse
dá. Nafaltade indicação,entender-se-áserpelosa-
cador.
Ademais a Lei Uniforme,é completaem relaçãoà regulação
do endossotardio,em normaque o Projetodesconhece.
Afora os embaraçosna escolhada normaadequadapara apli-
caçãoao casoconcreto,imaginemosos percalçosparaos estudantes,
ao se depararem,no confrontodo futuro Código, com a legislação
cambial,e as dificuldadesdidáticasque enfrentarãoos professores,
nesseinexplicávelduatismojurídico.Em.relaçãoaosempresários,en-
tão,a confusãoseriaimperdoável.
Impõe-se,assim,Sr. Presidente,a revisãocompletado TítuloVIII,
do Livro I, para harmon;izarseus preceitoscom os princípios já
consagradosem nossoDireitoe no Direitodos povos.
AS MULTINACIONAIS E O PROJETO
5.° - Ao tratarde asuntorelativoàs empresas,o p.rojetonão
poderiadesconhecer,comoocorreu,do problemaatualdas ativida-
des das multinacionais,no país.
Desejamosdeixar claro,Sr. Presidente,nossa posiçãoanti-xe-
nofoba,pois sustentamosa conveniênciae necessidadeda participa-
ção das empresasmultinacionais,atravésde seus capitaise trans-
ferênciade tecnologia,no desenvolvimentonacionatMas pensamos
que essaatividadedeva ser desenvolvidacomos própriosrecursos
dos capitaisalienígenos,não concorrendoessasempresasàs fracas
fontes de créditode nossomodestosistemafinanceiro.'É necessá-
rio, portanto,comprenderqueé inconvenientea concessãoda nacio-
nalidadebrasileiraàs subsidáriasdessasempresas,constituidasno
país, segundoa lei brasileira.O que determinaa nacionalidadedas
empresas,no mundocapitalistaatual,não é a sua organizaçãoem
determinadoterritório,segundotal lei; mas,o centrodas decisões




constituidano Brasil,segundoa legislaçãobrasileira,é ingênuoir-
realismo.. .
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A atual lei de SociedadesAnônimasadotao critériode. atri-
buiçãode nacionalidadena forma expostano Projeto, isto é: "São
nacionaisas sociedadesorganizadasna conformidadeda lei brasi-
leirae que tem no Paísa sedede suaadministração".Esseprincípio
é o mantidopelo Projeto,no art. 1.160:
"'Énacionala sociedadeorganizadade conformidade
com a lei brasileirae que tenhano País a sede de sua
administração".
Difícil se apresenta,é verdade,a verificaçãoexatada.autono-
mia da administraçãolocal.As empresasmultinacionais,organizan-
do sociedades"brasileiras",subsidiárias,fazemconstarde seus es-
tatutosa formade administração,nominalmentelocal,masvia de re-
gra sãogeridasporsimples"gerentesprofissionais",designadospelo
autoritáriocentrode decisõesno exterior.
Muitos setoresda administraçãopública percebemessa reali-
dade, e excluemtais empresas"brasileiras"da concessãode certos
favoresou incentivosoficiais.Essedesajuste ntrea lei e a realidade
dos fatosnecessitasercorrigido.
Convémregistrarque o Anteprojetode lei dasSociedadesAnô-
nimas, recentementedivulgado, no art. 109, coincide literalmente
como preceitodo Projetode CódigoCivil.
Em face dessascircunstâncias,e (já haviamosrepresentadoà
douta Comissãode InquéritodestaCasa,que investigaas ativida-
des das empresasmultinacionaisno País, presididapelo eminente
DeputadoAlencarFurtado),é necessárioque se dê flexibilidadeao
preceitode nacionalidade,permitindo-seque leis específicasaban-
donemo critériolegale tradicionalde nacionalidadeparaconsiderar
estrangeiraa empresaque, emboraconstituidasegundoa lei brasi-
leira, comprovadaou dissimuladamentet nhaseu efetivocentrode
decisãono exterior.
AS PREfERÊNCIAS E OS PRIVilÉGIOS CREDITÓRIOS
6.° - O Projeto,em linhasgerais,talvez inadvertidamente,re-
produziuquasina íntegra,o TítuloXI, do livro dasObrigações,arts.
1.554,a 1.571,do CódigoCivil vigente. Constaa matéria,no Pro-
jeto,dos arts.991 a 1.002.
A classificaçãodas preferênciasestá hoje totalmentesubver-
tida,por umadezenade leisespeciaisqued~ramnovafeiçãoao qua-
dro de preferênciase privilégioscreditícios.Haja vista, por exem-
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pio, no Projeto, que "o crédito pelos impostosdevidos à FazendaPú-
blica, no ano corrente e no anterior" goza de privilégio geral (arti-
go 1.001, inciso VI).
Ora, o Código Tributário Nacional, lei n.o 5. 172, de 25 de ou-
tubro de 1966, no art. 186, estabeleceque "o crédito tributário
prefere a qualquer outro, seja qual for a sua naturezaou o tempo
da constituiçãodeste, ressalvadosos créditos decorrentesda legisla-
ção do trabalho". Como se vê, o artigo do atual Código Civil está re-
vogado, mas assim mesmofoi reproduzido no Projeto.
É necessárioque o Título X, do Livro li, seja totalmenterevis-
to, a fim de que as preferênciase privilégios se ajustem, em seu
elenco, às leis sociais e fiscais que hoje proliferam e dão tratamen-
to especial a certoscréditos.
A matériaé a mesmade que trata a lei de Falências,cujo qua-
dro de classificaçãode créditos foi afetado precisamentepelas leis
fiscais e sociais que hoje imperamem nosso direito. O Código Civil
futuro, coerente com a realidade, não pode permanecer cinqüenta
anos atrazado, nessa matéria.. .
Permitimo-nos, para facilitar a empostação desse problema, re-
produzir em síntese o resultado de nossas pesquisas no Direito vi-
gente, em matéria de preferência e privilégios, que oferecemos em
nosso recente CURSO DE DíREITO FALlMENTAR, (edição Saraiva, ..
1975). Nesse livro esclarecemos:
"Resta-nos,pois, compulsando a legislação em seu
estado atual, modernizar o esquema da classificaçãodos
créditos, apresentadonaquele dispositivo de lei.
É o seguinte.
1.°- Crédito resultanteda indenizaçãopor aciden-
tes do trabalho (Dec. lei n.° 7.661, art. 102, n.o 7.661,
21-6-1945).
2.° - Créditosdo saláriosdos empregadose de um
terço da indenizaçãotrabalhista (CTN, lei n.o 5. 172, de
25-10-1966,art. 186; ClT, art. 499, § 1.°; e Dec. lei n.o
192, de 24-2-1967).
3.° - Créditos tributários da União, Estadose Mu-
nicípios, no mesmo plano de igualdade (art. 60, parág.
único, do Dec. lei n.o 960, de 17-11-1938,artigos 186 e
187, da lei n.o 5. 172,.de 25-10-1966 e Emenda Consto
,- n.o 1,.Arf. 9.°, 1).....
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4.° - C.rédito$parafiscais,tais como contribuições
do INPS,SESC,SESI,SENAC,SENAI, etc.,no mesmopIa-
no que os créditostributáriosda União.
5.° - Créditospor encargosda massa(art. 124, §
1.°, da lei de Falências).
6.° - Créditospor dívidasda massa(art. 124, §
2.°,da lei defalências).
7.° - Créditoscomdireitos.reaisde garantia.
8.° - Créditoscomprivilégioespecialsobredeter-
minadosbens.
9.° - Créditoscom privilégiosgeral.
10.° - Créditosquirografários.
(ob.cit.,pg.,277,n.o258).
lembramosque o novo Código de ProcessoCivil deu um tra-
tamentomais minuciosoao antigoprocessode Concursode Credo-
res, a que chamade InsolvênciaCivil, aproximando-oda Falência.
É necessário,portanto,que o Código Civil apresenteum elencode
privilégiose preferênciasque diga respeitotanto ao processode
insolvênciacivil comoao da falência.
Em consequênciadessarealidadeconsideramosimperiosauma
total revisãodo Projeto,nesseparticular,a fim de se ajustarà le-
gislaçãovigenteque tratada matéria.
11 PARTE
7 - Esgotadasas nossasconsideraçõesgeraisem relaçãoao
Projeto, nos seus dois primeirosLivros,voltamo-nosagora para a
análisede algunspreceitosespecíficos,que nos merecemreparos.
Preferimos,Sr. Presidente,nos ater às questõesde fundo, de
maior substânciae gravidade,isentando-nosde observaçõesde or-
dem formal, como as de redação.Muitas expressões,e modismos
de linguagem,chegarama ferir-nosos ouvidos,por sentirmosina-
dequadosem documentode tão alta relevância.Deixamos,porém,
estasquestõesao critérioda Comissãode RedaçãoFinal, destaCa-
sa, que naturalmentelouvar-se-ána sabedoriados gramáticose es-
tilistas.
As observaçõesespecíficasnão são excessivas.Já haviamos
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tes sobre o Anteprojeto,e muitasdelasforam aceitas,já incorpora-
das no texto.De acuradaleiturado Projeto,surgem-nosnovasques-
tões, que aqui propomos,para a consideraçãodestadoutraComis-
são.
o ABUSO DA PERSONALIDADEJUR(DICA
(Arf. 48). Uma das contribuiçõespositivasque apresntamos,
junto à ComissãoRevisora,aceitadesdeo Anteprojeto,foi a inclu-
são no Código de normacoibitivado desv1°do uso da personalil
dade jurídica,istoé, o mauuso da personificaçãojurídica.Ao faze-
10,porém,a ComissãoRevisoralhe deu um tratamentoque não se
compai"ibilizacoma purezae elegânciada doutrinada desisHma';ão
da personalidadeiurídica.Apresentandonovasugestão,foramelas
em parte aceitas,resultandoo texto atual do art. 48, que pomos
em destaque.
"A pessoajurídicanão pode ser desviadados fins
estabelecidosno ato constitutivo,para servir de instru-
mentoou coberturaà práticade atos ilícitos,ou abusi-
vos,casoemquepoderáo juiz; a requerimentode qual-
quer dos sóciosou do MinistérioPúblico,decretara ex-
clusãodo sócio responsável,ou, tais sejam as circuns-
tâncias,a dissoluçãoda entidade.
Parágrafoúnico. Neste caso, sem prejuízo de ou-
tras sançõescabíveis,responderão,conjuntamentecom
os da pessoajurídica,os bens pessoaisdo administra-
dor ou representanteque dela se houver utilizado de
maneirafraudulentaou abusiva,salvo se norma espe-
cial determinara responsabilidadesolidáriade todos os
membrosda administração".
Permita-se-nosumabreveexposiçãoda modernadoutrina,que
se pretendeintroduzirno Código,pois não tem correspondênciano
vigente Código Civi. Conslitui,efetivamente,uma expressivano-
vidade, em nossafuturacodificação.
'É possívelque se usea personificaçãode sociedades,sobre-
tudo das sociedadescomerciais,para burlaro direito dos credores.
Se uma pessoatransferirpara uma sociedadetodo o seu patrimô-
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"véu" comodizemos juízesnorte-americanos,que construiramjuris-
prudencialmentea doutrina,sob o título de "disregarddoctrine".
Cabe,ao juiz, seguindoos preceitosda equidadee da justiça,pene-
trar esse"véu", "desconsiderando"a personalidadejurídica,paraal-
cançaros bens, o patrimôniodo devedor,que atrásda personifi-
caçãoda empresase disfarçou.. .
Essadoutrina,sustentamosem conferênciaacadêmica,não é in-
compatívelcomos postuladosdo Direitobrasileiroatual,pois é car-
regadade forte conteúdoético.Apontamosdecisõesde nossostri-
bunais,em que analisamosa dificuldadede se coartara fraude a
credores,como uso abusivoda personalidade.jurídicade sociedades
desviadade seus justosfins. A doutrina,admitee recomendaque
nessecaso,comprovadoo mau uso que o sóciofez da personifica-
ção da sociedvade,o juiz desconsiderea personalidadejurídica,pe-
netrandono seu "âmago"paracolheros bensali encontrados,que
constituema garantianaturaldos credores.
A verdadeoriginalda doutrinaé que, ao penetrarna persona-
lidade jurídica, desestimando-a,o juiz não anula a sociedade,que
continuanormalmentesuasatividades,apenasdesfalcadados bens
do sóciofraudulentamentenela incorporados.
O Anteprojetohavia dado soluçãodiferente,determinandoa
dissoluçãoda sociedade.Mas isso, como contraditamosna ocasião,
importavaem puniros demaissócios,que nãodeviamresponderpe-
la truculênciae fraudedo sócioatingido.Não seria justo.A Comis-
são,porém,emboramelhorandoo texto,não acolheua doutrinaem
toda a sua pureza,pois pressupõea açãodo MinistérioPúblicoou
dos demaissócios.Não é essaa questão.A parte interessada,e le-
gitimadapara pleiteara penetraçãodo juiz na personalidadejurí-
dica, não é o Estado;nemos sócios,mastão somenteo credor.
Os credoresparticularesdo sócio,despidode seu patrimônio,
que foi transferidopara a pessoajurídica,fora do alcancedeles, é
que seapresentamcomoa partelegítimaparapedir ao juiz queman-
de apreenderos bens,constitUtivosda garantianatural.
O problemanãoé de direitopúblicoou de ordempública. Não
se pretende,com a teoria,dissolverpunitivamentea sociedade.O
MinistérioPúbliconãodeve intervirnumaquestãoextremamentepri-
vatista,como as relaçõesentre devedore credor.Nem os sócios,
que são terceirosna pendengacreditícia.Cabe essedireito,tão so-
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Porissoinsistimosque se acolhaa doutrinaem toda a sua pu-
reza original, que pensamoster traduzidona seguinteemenda,ou
outraequivalente.
Emendaao art. 48:
liA pessoaiurídica não pode ser desviadados fins
que determinama sua constituição,para servir de ins-
trumentoou coberturaà práticade atos ilícitosou abu-
sivosde sócio.Nestecaso,o iuiz desconsiderandoa exis-
tênciada personalidadeiurídica,a pedido do credordo
sócio, poderápermitira efefivaçãode-sua responsabili-
dade !obre os bens incorporadosna sociedadepara a
sua participaçãono cap,italsocial".
7.2 - Casofortuitoe forçamaior. Art. 391) A doutrinana-
c;onaldesautorizaa distinção,quantoaos seusefeitosentre I1casos
fortuito" e "força maior",na inexecuçãodas obrigações.São consi-
deradasjuridicamentexpressõesequivalentes.
Clovis Bevilaqua,ao comentaro parágrafoúnicodo art. 1.058,
esclareceuo problemaconceitualdas duas figuras,nestaexpressiva
lição:"Conceitualmenteo casofortuitoe a forçamaiorse distinguem.
O primeiro,segundoa definiçãode Huc, é "o acidenteproduzido
por forçafísica ininteligente,em condiçõesque.não podiamser pre-
vistaspelas partes".A segunda,é "o fato de terceiro,que criou,
para a inexecuçãoda obrigação,um obstáculo,que a boa vontade
do devedor não pode vencer".Não é, porém, a imprevisibilidade
que deve, principalmente,caracterizaro caso fortuito, e, sim, a
inevitabilidade.E, porquea força maiortambémé inevitável,juri-
dicamente,seassimilamestasduascausasde irresponsabilidade.Uma,
seca extraordinária,um incêndio,uma tempestade,uma inundação,
produzemdanos inevitáveis.Um embargode autoridadepública
impedea saidado naviodo porto,de onde ia partir,e esse impe-
dimentotem por consequênciaimpossibilidadede levar a cargaao
porto do destino.Os gênerosque se achamarmazenadospara ser
entreguesao compradorsão requisitadospor necessidadeda guer-
ra. Nessese em outroscasos,é indeferenteind'agarse a impossi-
bilidadede o devedorcumprira obrigaçãoproceded'eforça maior
ou de casofortuito.Por isso,o CódigoCivil reuniuos dois fatos na
mesmadefinição:o casofortuitoou de força maioré o fato neces-
sário, cujos efeitos não era possívelevitarou impedirl1(Cod. Civ.
Com.Vol. 4, pág.221).
.A respeitoda aplicaçãodo .preceito,relativoà conceituaçãodo
ca'sofortuito l1eda força maior",verificamosque o Projetore-petiu
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o art. 1.058 do Código Civil, mascancelouo seu parágrafoúnico,
definidordaquelashipóteses.Dispõe,apenas,no art. 391, que:
"O devedor não respondepelos prejuízosresultan.
tes de caso fortuito,ou força maior,se expressamente
não se houverpor ele responsabilizado".
O parágrafoúnico,do art. 1.058, do atualCódigoCivil, dispõe:
"O caso fortuito,ou de força maior,verifica-seno
fato necessário,cujos efeitosnão era possívelevitarou
impedir".
Verificamos,no decorrerda leiturado Livro I, das Obrigações,
do Projeto,que muitosprece;itose referemà exoneraçãodo obri-
gado, invocandoa "força maior" junto ao "caso fortuito". Em a!-
guns casossomentese invocao "casofortuito"e em outrosapenas
a "força maior".Tivemosa cautelade verificarque o atualCódigo
Civil em váriasartigosassimtambémprocede.
No Projeto se alude isoladamenteapenasao "caso fortuito"
nos artigos490, 676, § 1.°, 898, 904 e 972j refere-sesomenteà
Hforçamaior"nosarts.705:711, 728, 734, 744, 742, 759. Em al-
gunsoutrosasexpressõesestãojuntas,comonosarts.592,585,634,
651.
Ora se nãoexistediferençatécnicaentreo casofortuitoe força
maior,parece-nosde melhoralvitre,paraassegurara isençãode res-
ponsabilidadedo devedor,que em t-odosos casosdeveriao Projeto
aludir tantoao "casofortuito"como"a força maior".
Tomemosalguns exemplos,para melhor elucidarnosso pen-
samento:
O art. 490 dispõe que "até o momentoda tradição,nos con-
tratosde comprae venda,os riscosda coisacorrempor contado
devedor"e os de-preçopor contado comprador";o parágrafoúni-
co esclarece:
"Todavia,os casosfortuitos,ocorrentesno ato de contar,mar-
car, ou assinalarcoisas,... correrãopor contado comprador".Per-
gunta-se,então,se no ato de contar,pesare medirocorrerum caso
de "força maior'I, isto é, o fato de terceiro,os riscosda tradição
correrãopor contado vendedor?Ora,tantoo casotortuitocomoa
força maiordevemter, na hipótese,o mesmoefeito.
Outro caso.Tomemoso art. 705. Diz essepreceito,relativoao
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ou omissão,ocasionarao comitente,responderáo comissário,saivo
motivode forçamaiorl1.Se ocorrerum prejuízo,ocasionadonão por
motivo humano(força maior) mas por motivo da natureza(caso
fortuito),a responsabiildadedo comitentese modifica? . .
Um estudomais aprofundadodos preceitosque envolvemas
figuras do "casofortuito" e "força maior" talvez aconselhem,com
mais propriedade,a aplicaçãoem todosos textosa fórmulaunitá-
ria de "casofortuito,ou de forçamaior".Dá-se,assim,melhorcla-
rezae maioramplitudeà irresponsabilidadedo obrigadoou do ocn-
trante,nas hipótesesprevistas.
7-3 - Preferênciados varões sobre as mulhe,res.Em pleno
"Ano Internacionalda Mulher",patrocinadopelasNaçõesUnidas,pa-
ra varrerda faceda terraos preconceitosquantoà fragilidadee in-
ferioridadedas mulheres,princípiojá repudiadopelo atual Código
Civil, em sua últimareforma,assistimoso Projetoconsagrarprecei-
to emque "os varõespreferemàs mulheres"(sic).
O art. 24, dispondosobre a curadoriados bens do ausente,
§ 2.°, na falta do cônjuge,de pai, de mãe,caberáa descendente,o
§ 2.°, determinaque "entreos descententes,os mais vizinhospre-
cedemaosmaisremotos,e, entreos do mesmograu,os varõespre-
ferem às mulheres".Por que? Mais razoávelseriadeixar a escolha
ao prudentearbítriodo magistrado,que ajuizaráda idoneidadedos
pretendentes,pois não raras vezes as mulherestêm demonstrado
maiorzelo e habilidadena administraçãode bens alheios,do que
os varões.. .
7.4 - Prescriçãodo cheque{omiiida}.A segundaConvenção
de Genebra,de 1931, introduzidaem nosso,Direito interno pelo
Decreton.o 57.595, de 1966, instituiua lei Uniformedo Cheque,
quedispõeno art.52: "Todaa açãodoportadorcontraosendossantes
contrao sacadorou contraos demaiscoobrigadosprescrevedecorri-
dos que sejamseismeses,contadosdo termodo prazode apresen-
tação".
O Projetonão preveprazoprescricionalde seis meses,pois os
inicia de um ano. As,sim,omitiu a prescriçãode cheque, mui-
to emborano art.204,§ 3.°, incisoVIII, declarea prescriçãoemfres
anos da "pretensãopara havero pagamentode título de crédito,a
contardo vencimento,ressalvadasas disposiçõesde lei especial".
Ora,a doutrinacomercialistaaindanãofixouprecisamenteo
chequecomotítulode crédito.Sendo,por definição,umaordemde
pagamentoà vista,umapleiadede jurista'slhe negaa qualidadede
146 A DISCUSSÃO DO FUTU'ROCÓDIGO CIVIL
títulode crédito.impõe-seiassim,umamençãoespeciala essedo-
cumento,a fim de esclarecerque a "prescriçãodo chequeé de seis
meses,da época de sua apr'esentação".Compreenda-seque um
juiz que adotea teoriade queo chequenãoé títulode crédito,seria
levado a declidirque, na falta de disposição,a prescriçãoseria de
dez anos,aplicandoo art.203.
7.5 - A exclusãoda açãode enriquecimentoindevido(Uinrem
versoU)(art.204, § 3.°).O Direitobrasileirotem admitidoque, em-
bora prescritoo títulode crédito,subsistea obrigaçãode pagamen-
to, pela relaçãofundamentalque lhe deu origem.Assim,por exem-
plo, a letrade câmbioprescritaensejaa ação in rem verso, a fim
de se impedir,em desproveitodo credor,o enriquecimentoinde-
vido do devedor.Prescrevendo títuloemtrês(art.204, § 3.°)anos,
subsisteo direitoà cobrançada relaçãofundamentalpor vinteanos.
O Projetoconcedeaos títulosde créditoo prazo prescricional
de três anos,e por igual, no mesmoart. 204, § 3.°, inciso IV, em
três anos, a prescriçãoda "pretensãode ressarcimentode enri-
quecimentosemcausa".
Em consequência,a prevalecero preceitoindicado,excluidoes-
tá a pretensãode credorpor título de créditoprescritode havero
ressarcimentoda obrigaçãopela açãode enriquecimentosemcausa.
Seriaconvenienteiem benefíciodo créditocoletivo,que o pra-
zo da prescriçãoda pretensãofossede cincoanos,deslocando-seo
preceitoparao § 5.°,do mesmoartigo.
7.6 - Limite de valor na prova testemunhal(ali. 225). O art.
225 rezaque "salvoos casosexpressos,a provaexclusivamenteteste-
munhavelsó se admitenos negóciosjurídicoscuio valor não ultra-
passeo décuplodo maiorsaláriomínimovigenteno Paísao tempo
em que foramcelebrados".
Desdeque o Governoproibiu a correçãoe atualizaçãode valo-
res monetáriosem funçãodo saláriomínimo,deve-seencontrarou-
tro parâmetroparaajustaro valor do negóciojurídicosuscetivelde
provapor depo;mentotestemunhava!.A.ssim,o preceitodeve dar um
valor monetário,corrigidoem função dos índicesfornecidosperio-
dicamentepelogoverno.
Sugerimos, ass'im,que o limite seja de o mínimo de Cr$ ...,
50.000,00(cinquenta mil cruzeiros) reajustáveis conforme os índi-
ces de correção monetária, fornecidos periodicamente pela autori-
dade competente.
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7.7 - O problemada correçãomonetária(art.314) - Nãonos
parece satisfatória a solução apresentada pelo Projeto quanto ao
enviledmento da moeda, consequênciada inflação, quanto ao paga-
mento das obrigações em dinheiro.
Notemos que o art. 314 dispõe:
"São nulasas cláusulasde revalorizaçãoda moeda,
excetuadosos casosprevistosem lei, ou quandose tra-
tar de dívidade valor.
Parágrafoúnico."É lícito, porém,convencionaro au-
mentoprogressivode prestaçõesucessivas".
O art.316 completa:
"Quando,pela desvalorizaçãoda moeda ocorrer
desproporçãomanifestaentreo valor da prestaçãodevi-
da e o do momentoda execução,poderáo juiz corrigi-Io,
a pedidoda parte,de modoque preserve,quantopossí-
vel, a equivalênciadas prestações".
Comose vê, o Projetoadmitiua existênciado problemado en-
vilecimentomonetário,mas não teve a coragem de aplicar-lhe,
comocorretivoa atualizaçãomonetária,conformeos índicesoficiais.
Manter-se-ia,assim,o privilégioapenasda FazendaNacionale das
instituiçãofinance,iras,aquinhoadaspela lei com a correçãomone-
tária. Todosos outroscasosficariamdependentesde incômodocri-
tério do juiz.
A desvalorizaçãoda moedatem sido, com razão,apontadaco-
mo uma vantagemdo devedor,que postergao pagamentode seus
débitospara se aproveitarda desvalorizaçãoda moeda,que funcio-
na em seu favor. O SupremoTribunalFederal,no relatórioapresen-
tado ao Sr. Presidenteda República:pôs em relevoa circunstância
de que a desvalorizaçãoda da moedatemsido,comefeito,usadaco-
mo uma técnicaprotelatóriado devedor,aumentandoexpressiva-
mente,em consequênciajo ingressode causasinjustas,assoberbando
o Poder Judiciário.Por isso,propõeque a regrada correçãomone-
táriosejaextensivaa todasas espéciesde dívidas.
"9 - A pletorade processosciveis,entre mais ra-
zões que a explicarão,encontraestímulono desgastedo
poder aquisitivoda moedae na inexistênciade atuali-
zaçãoou correçãomonetáriadas condenações.Obriga-
do, pelo Estado,a recorrer-lhea jurisdição,para repara-
ção incompletae desvailosa,pela indispensáveldemora
da demanda,combenefíciodo litigantesemrazão.Essa
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evidentefalha na aplicaçãoda Justiçacumpreser pron-
tamenteeliminada".
Por todos esses motivos,e sobretudopelo princípiode equi-
dade,a correçãomonetáriadeveser declaradano Projetocomonor-
ma legaldo efeitogeral. Estaé, semdúvida,no Projeto,a oportuni-
dadede atenderaos reclamosdo SupremoTribunalFederal.
7.8 - Contage'mde iuros (art.403). O art. 403, do Projeto,
estabelecea regra:
"Contam-seos juros de mora desdea citaçãoini-
cial".
Sustentamosque o Código deve propugnarpela uniformidade
de tratamento,e dos efeitos,de todos os institutosjurídicosque
acolhe.Essecritériojá aplicamosanteriormentenestasnossasobser-
vações,a respeitode discrepânciasde seu textoem relaçãoa pre-
ceitose normasde leis especiais.
Nos títulosde crédito,maisespecificamente,no Direitocambiá-
rio,.vige regracontrária,a do art. 403, desdeque a lei Uniforme
de Genebraestabeleceno inciso2.°, do art. 48, que "o portador
pode reclamardaque:econtraquem exerceo seu direito de ação
os juros à taxa de 6% (seispor cento)desdea datado vencimen-
tol/.
Não há nenhumarazãode ordem lógicaque determinetrata-
mentodiferentepara a cobrançade jurosde mora,por não serobri-
gaçãocambiária.Desdeque a obrigaçãoseja a termo,e certa,não
há razãopara que não se mandecontaros juros de moradesdeo
vencimento,da obrigaçãonãocumprida.
7.9 - Omissãoda IJtradiçãosimbóiicau O Projeto,no Capí-
tulo I, do TítuloVI, do Livro li, pecapela inspiraçãoacentuadamente
civilistacom que projetouas normasdo contratode comprae ven-
da. É necessárioque se reconheçaa evidênciaque a comprae ven-
da é um contratobásicodo comércio,em cujoâmbitose realizaem
massa.Não encontramos,com efeito, em seu texto, regras relati-
vas à tradiçãosimb61ka,importantíssimanoscontratosmercantisfei-
tos entrepraçasdiversas.
O art.480 mantémo princípiode que a comprae vendacons-
titui um contratode naturezape!5isoale não real, comoé de nossa
tradiçãojurídica.Assim sendo,o contratonão importa,desde logo
e por si, na transferênciada coisa.O vendedorassumea obrigação




"Pelo contratode comprae venda,um dos contra-
tantesse obriga a transferiro domíniode certacoisa,e
o outro,a pagar-lhecertopreçoem dinheiro",
Em face da teoriadominanteno Projeto,assumede fato a tra-
dição um efeito de excepcionalimportância.Imprescindível,sobre-
tudo paraas relaçõescomerciaisem massa,que se regulea entrega
ou tradiçãosimbólica,atualmentedisciplinadano art. 200 do Códi-
go Comercial:
1/Art.200. Reputa-semercantilmentetradição sim-
bólica,salvoa provaemcontrário,no casodo erro,frau-
de ou dolo:
1,0- A entregadas chavesdo armazem,loja, ou
caixaem que se achara mercadoriaou objeto vendido;
2.° - O fato de por o compradora sua marcanas
mercadoriascompradas,empresençadovendedorou com
o seuconsentimento;
3.0 - A remessae aceitaçãoda fatura,sem oposi-
ção imediatado comprador;
4.0 - A cláusula- por conta- lançadano conhe-
cimentoou cautelade remessa,não sendoreclamadape-
lo compradordentrode trêsdiasúteis,achando-seo ven-
dedor no lugar onde se recebera cautelaou conheci-
mento,ou pelo segundocorreioou navioque levarcor-
respondênciaparao lugarondeele se acha.r;
5.0 - A declaraçãou averbaçãoem livrosou des-
pachosdas estaçõespúblicas;a favor do comprador,de
acordode ambasas partes".
Por igual seriaconveniente,a fim de espanartodasas dúvidas
doutrinárias,que o Çódigodisciplinasseos efeitosdas cláusulasCIF
e FOB, que adjetivamcertoscontratosde comprae vendafeitos en-
tre praçasdiversas.
Como se vê, o capítuloda compraa venda, no Projeto,ela-
boradopor um insignecivilista,se ressentede um toque mercantil,
pois nessecampoe nessatécnicahá uma diferenciaçãonotávelda
comprae vendacivil.Estaé feitaem atosisolados;aquelaé feita
geralmenteem massa,constituindoo núcleo, em geral, de toda a
atividademercantil.
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7.1O - Rescisãoantecipadados contratosde locaçãoa tempo
determinado(art. 568). O Projeto repetiu,no art. 568, a regra do
atualarf. 1.193 § único,do Códigovigente:
"Havendoprazo estipuladoà duraçãodo contrato,
antesdo vencimentonãopoderáo locadorreavera coisa
alugada,senãoressarcindoao locatárioas perdase da-
nos resultantes,nemo locatáriodevolve-Iaao locador,se-
não pagandoo aluguelpelo tempoque faltar".
Destacamosdo textoa obrigaçãopenaldo locatárioque devol-
ve ao locadora coisa,antesdo términodo prazocontratual.Apena
é pagar-lheo aluguelpelo tempoque faltar.Semdúvidaessasan-
çãoé extremamenteseverae draconiana.O locadorque viu, desmo-
tivadamente,o contratorescindido,terá sem dúvida direito a um
ressarcimento,maso fato é que adquirenovamentea disposiçãoda
coisa para locá-Iaa preço atual. Pelo preceito,tem ele uma dupla
vantagem,umadupla renda,sobrea mesmacoisa.
A jurisprudênciade nossostribunaisrecriminao draconismoda
regrado art. 1.193, § único.Dissoconstituimodeloa sentençado
juiz Washingtonde BarrosMonteiro,hoje umdos maisinsignescivi-
listas,professorque é da Faculdadede Direitode São Paulo:
"Essedispositivo,como acentuao réu, no seu me.
morial de fls., tem merecidojustascríticasdos nossos
comentadores,pois colocao locadorem situaçãode ma-
nifestavantagem,sobre o locatário.No casosub iudice
essaposiçãomaisfavoráveldo locadorficou nitidamente
realçadacom a circunstânciade ter ele arrendadonova-
menteas terrasa terceiro,depois de recebe-Iasdo an-
tigo locatário.O locadorvirá assima receberdois alu-
gueressobre a mesmacoisa,relativosao mesmoperío-
do de tempo.
Todavia,como brilhantementeacentuouo Ministro
Bentode Faria,em acórdãoproferido no S.T.F.,o juiz
nãoé censorda lei, nemlhe podeser atribuidaa função
de legislador(Vide Arq. Jud., 58/238).
Ao Judiciário, não cabe discutira conveniênciado
preceitolegal, senãocumpri-Io,quer em sua letra,quer
em seu espírito(acórdãodo T. de A. do Estado,D. Of.,
de 7-12-1.940,processo9.538). A regrado arfo1. 193,
parágrafoúnico, não pode deixar de ser aplicada,por
maioresque sejamas reservasque mentalmentepossa-
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mos opor ao seu conteúdo" (Confirmada pela 2.° Câma-
ra do T. A. de São Pau10,in R. Tribs. 140/605).
ClovisBevilaquacomentandoessaregra,afirmaque
"parecequea intençãodo legislaçãofoi estabelecerigual-
dade entreas partes,maso efeito alcançadofoi outro"
(Cod.Civ. Com.vol. II D. 376).
Como os Srs. Deputadoshão de estar lembradosem outubro
do ano passadoo Sr. Presidenteda RepúblicaencaminhouMensa-
gem ao CongressoNacional,propondouma consolidaçãogeral das
leis relativasà locaçãode prédios urbanos.Projetoelaboradoque
foi pelo Ministérioda Justiça,da Fazendae do Planejametno.Esse
Projetodispunhano arte26, parágrafoúnico,que:
"Não se aplica às locaçõesreguladasnesta lei o
dispostono parágrafoúnicod'oarte1.193,no art. 1.196,
no parágrafoúnicodo arte1.197,e no art. 1.209do Có-
digo Civil"
Infelizmenteo Projeto não teve seguimento,pois nos parece
que posteriormentefoi retirado.
O fato importante,a considerar,é que a revogaçãodessepre-
ceito do vigenteCódigo Civil foi objeto de intençãodo governo,
merecendo,porisso,nestaoportunidadede revisão,ser corrigido.O
preceito,deve ser amenizado,tendo em vista as justascríticasda
doutrinae da jurisprudênciaque sobreele pesam.
Estipule-se,pois,o direitodo locadorà perdase danos,ou uma
indenizaçãoprevistaem cinqüentapor centodos aulgueresvincen-
dos. t mais equitaf:ivo.
7. 11 - Gratificaç.ãoao depositário(arte636). O arte636, nos
contratosde depósitovoluntário,no parágrafoúnico,dispõe:
"Estecontratoé gratuito,masas partespodemesti-
pular que o depositárioseja gratificado".
Não podemosdesconhecerque o depósitovoluntárioconstitui,
no comércio,um negócioaltamentedifundidoe utilizado.A gratui-
dade, nessecaso,nãoé regra,massim exceção.Emqualquercaso,
porém,em que aspartesestipularema onerosidadedo contrato,não
ensejaele umagratificação,comodiz o texto,masumaremuneração.
Gratificação,na linguagemjurídica,tem um sentidode liberal:idade,
quenãoéo casodopreceitoindicado.Deve-se,pois,falaremremune-
raçãoe nãoemgratificação.
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Aliás, confrontando-seo art.636 como seguinte,art.637, nota-
se desde logo a impropriedadetécnicada apresentaçãodas regras
fundamentaisdo contratode depósito.A afirmativade que o con-
trato é gratuito é logo desmentida no artigo seguinte,parágrafo
único,que admiteserele oneroso.. .
O melhorseria abandonaressaqualificaçãoregulandoapenas
o contrato,sem alusão à sua gratuidade,pois, como já demons-
tramos,ele serveintensamenteao comércio,podendoconstituirbase
de atividadeempresarial.
7. 12 - Contratode agênciaou distribuição,(art.727).O con-
trato de agêncianadamaisé do que o atualcontratode represen-
tação comercia1,obieto da legislaçãoespecial,contida na lei n.o
4.886, de 9 de dezembrode 1.965. Constituiimportantecontrato
no modernomundocomercial,e é exercidopor centenasde milha-
res de profissionais,distribuidospor todasas praçasdo país.A de-
nominaçãodo institutofoi tiradado Código italiano,que o regula,
masestamoscertosde que a Iinguagemdo Projetonão deslocaráo
uso correntioda expressão"representaçãocomercial",que podiaser
perfeitamentemantida.Emborao Projeto faça tabú da expressão
"comercial",não pode evitaro seu uso nos artigos19 e 20, quan-
do se referea "propagandacomercial"ou a 'finscomerciais"... Não
seria criticávelse mantivessea denominação"representaçãocomer-
cial", já consagradanoscostumesda País,e em nossoDireito.
O art. 727 merece,entretanto,outrosreparos.Dispõeessepre-
ceito:
"Se a dispensase der semculpado agente,teráele
direito à remuneraçãoaté entãodevida,e. de conformi-
dade coma lei especial,à relativaaos negóciospenden-
tes, maisperdase danos".
Muito embora,em "Exposiçãode Motivos",o Prof. Miguel Rea-
le, tenhafeito mençãoque o Projetoincluiuna sistemáticado Có-
digo a matériacontidaem leis especiaispromulgadasapós 1916,
alterouprofundamente,aquí, os direitos.relativosao agentecomer-
cial; ao conceder-lheh11~enizaçãode perdase danosao invésde in-
denizaçãotarifadade que fala a lei especialreferida.Na verdade
a lei n.o 4.886, de 1965,estabelece-que sendoa rupturado con-
tratofeitapelo comitente,o representantetemdireito,sendoo con-
trato escrito,a uma indenizaçãode 1/20 avos das comissõesaté
entãoauferidas,e se for não escritode 1/15 avos.

















PROF. RUBENS REQUIÃO 153
dificuldadesna fixaçãodas perdase danos,desviandodo Judiciá-
rio um semnúmerode pendências.
O preceitodo Projetodeve ressalvara indenizaçãotarifada;re-
guladaem lei especial.
Temosconhecimentode representaçãofeita a esta douta Co-
missãopelasentidadesde classedos representantescomerciaisa res-
peitodesseassunto,bemcomosobrea antinomiaentreos arts.720
e 723 do Projeto,reguladoresda exclusividade.
O contratode agênciacomporta,comoé técnicado comércio,
a exclusividade,tantoconcedidapela representadacomopelo agen-
te. t a exclusividadeativa e a exclusividadepassiva.Essaexclusi-
vidade deve ser a regra,e a não exclusividadea excepção.Esse
critérioé louvavemlenteseguidopelo Projeto,maso art. 723, pela
redaçãoque foi adotada,mereceser melhorajustadoàquelaregra
do art.720.
7. 13 - O privilégiodo créditodo agentee do distribuidor:
Ainda dentrodas regrasde simetriae uniformidadedos princípios
que determinamas normasadotadasno Projeto,arguimoso pro-
blemada diferenciaçãode tratamentoentreos créditosdo comissá-
rio e o do agentee distribuidor.
Tantoo comissário(art.702),comoo representanteou agente
e.distribuidor(art.719), atuamintensamenteno mercado,como in-
termediáriosdo comércio.São agentesauxiliares,sem dúvida.
Em nosso livro de comentáriosà lei 4.886, de 1965, inti-
tulado"Do RepresentanteComercial"(ediçãoEditoraForenseS.A.),
tivemosoportunidadede esclarecerqu a intermediação,no comér-
cio do Brasilantigo,era feito, entrediferentespraças,por meioda
comissãomercantil.A introduçãoda represetnaçãocomercialveio
simplificaressaatividade,substituindo s contratosde comissãomer-
cantil 'Pelos contratosde representaçãocomertial.Tecnicamentes-
sescontratos,comoo dó mandatocomercial,têmorigemna locação
de serviços.
Ora, nessascondições,parece-nosjustoque os créditosdos re-
presentantescomerciais tenhamo mesmotratamentoque os créditos
dos comissários.
o art.716do Projetoestabelece:
"O créditodocomissário,relativoa comissõese des-
pesasfeitas,gozade privilégiogeral,no casode falên-
ciaou insolvênciado comitente".
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Essepreceitomereceser repetidono queconcerneaoscontra-
tos de agênciae distribuição.
Ocorre-nos,ainda,na sustentaçãoda teseacimadefendida,de
que há umaidentidadeentrea figurada comissãoe do mandato,e
a agênciaou distribuição,está reconhecidano art. 730 do Projeto.
Essaregradeterminaque "aplicam-seao contratode agênciae distri-
buição,no que couber,as regrasconcernentesao mandatoe comis-
são e as constantesde lei especial".Assim,à primeiravista,seria
despiciendaa repetiçãodo preceitode que a agênciae distribuição
gozariamem seuscréditosdo mesmoprivilégioque gozamos cré-
ditosda comissão,
Temosa considerar,entretanto,que a matériade privilégioé de
interpretaçãoestrita,não se podendoestende-Iapor analogia.Po-
risso impõe-sea inclusão,no CapítuloVII, consagradoà agência
ou distribuição,de uma emendaaditiva,que assegureo privilégio.
Poderiaser assimredigida:
"O créditodo agenteou do distribuidor,relativoa
remuneraçãoe despesasfeitas,goza de privilégio geral,
no casode falênciaou insolvênciado comitente.
7, 14 - O transporte a coisaperecível.O art.759dispõe:
"Se o transportenão puderser feito ou sofrer lon-
ga interrupção,o condutorsolicitará,incontinente,instru-
ções ao remetente,e zelarápela coisa,por cujo perecí-
mentoou deterioraçãoresponderá,salvoforça maior.
"Seo impedimentofor de responsabilidadedo trans-
portador,este poderá depositara coisa,por sua conta
e risco,mas não poderá vende-Ia,se perecível",
Pergunta~se,então: se a coisa for não pe,recív'e,I,poderá o
transportadorvende-Ia?Faz necessárioesclarecer,no texto,que tan-
to umacomooutraqualidadeda coisaimpedema vendapelo trans-
portadorculpadopelo retardodo transporte.Poderia;ao nossover,
ser adotada,no final, do parágrafosegundo,a expressão:IImesmo
que seia perecívelll.
Assim dar-se-áa certezade que o transportadornão pode ven-
der a cousa,sejaou nãosejaela perecível.
7 . 15 - Encerramentoda contade depósitobancárioconi,unta
(art. 866, § 1.°) Entreos contratosbancários,do CapítuloXXII, do





"Pelo contratode depósito bancário, o banco rece-
be uma quantia em dinheiro, e se obriga a restituir ao
depositante valor correspondente na mesma espécie.
§ 1.° O depósito conjunto pode ser levantado, to-
tal ou parcialmente, por qualquer dos titulares da conta,
salvo convenção diversa".
§ 2.°.. .
As contas conjuntas foram introduzidas em nosso sistema ban-
cário graças à parecerfavoráveldadopor J. X. Carvalhode Mendon-
ça, quando Consultor Jurídico do Bancodo Brasil. Disse o mesmoco-
mercialista:
"Não há inconvenientena formação de contas con-
juntas ou coletivas, permitindo a cada um dos seus titu-
lares emitir chequesou ordens de pagamentoà vistaso-
bre o banqueiro, em favor próprio ou de terceiros,até a
concorrência dos fundos disponíveis. Se os fundos são
depositadospor duas ou mais pessoas,ajustandoexpres.-
samentea solidariedadeativa, cada uma, credor solidá-
rio, poderá emitir sobre o banco depositário chequesou
ordens de pagamentoà vista". (Tratado,vol. VI. 1.0 Par-
te, nota a pg. 246).
Disseminou-se,depois disso, a conta conjunta sobretudode
conjuges,casadosob o regimede comunhãode bens.É preciso,
porém,que o preceitodo Projetoesclareçaque a contaé encerrada
em casode falecimentode um dos depositantes.
O que se tem visto,nascontasconjuntas,é que, falecendoum
dos depositantes,o sobreviventeimediatamentesacaa importâncIa
depositada,comprejuízoparaa herança.
Impõe-se,portanto,a regra de que o depósito bancáriocon-




8. 1 - A empresa. O projeto,sob a direta influênciado Có-
digoCivil italiano,de 1942,nãodefineempresa,masapenaso em-, .. .'
presano.
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Os legisladoresitalianos,reconhecendoque o Direitonão havia
ainda conseguidoformularo conceitojurídicode empresa,conten-
taram-se mfiguraro empresáriocomoa pessoaquedesempenhauma
atividadeeconômica.Atividadeessaorganizadapara produçãoou a
circulaçãode bens ou de serviços.Houve,assim,no art. 1.003,o
transplantepuro e simples do conceitode empresáriodo Código
italianoparao Projeto.
A empresaseria,então,a atividade.A atividadeeconômicado
empresário"para a produçãoou a circulaçãode bensou de servi-
ços".
Pode parecerestranhoque se adotecomofulcro de um siste-
ma legal um institutoainda não bem delineadoou definido pela
ciênciajurídica.Mas assimtemsido, sobretudono direitocomercial,
pois até hoje não se definiu -o "ato de comércio",que
continuacomo um conceitonebuloso.E no entantofoi ele a pedra
angular de todo o sistemado Código napoleônico,de 1807, que
inspirouo nossoatualCódigoComercial.
Não diz o Projetoque a empresa,ou melhor,o empresáriopo-
de ser civil ou comercial.Paraos seusautoresa expressão"comer-
cia!" é tabú, diante da preocupaçãounificadora,como já tivemos
oportunidadede -registrar.O fato,porém,é que teremosna lingua-
gem comumdo mercadoo "empresáriocomercial"e o "empresário
civil". Empresáriocivil é precisamenteaqueledefinidono art. 1.001,
parágrafoúnico:
"Não se consideraempresárioquemexerceprofis-
são intelectual,de naturezacientífica,literáriaou artísti-
ca, aindacomo concursode auxiliaresou colaboradores,
salvo se o exercícioda profissãoconstituirelementode
empresa".
Podemos,desde já: preveras dificuldadesem casode profis-
são intelectualou científica,com dezenasde funcionários,em não
se lhe aplicara noçãode empresa.Ainda maisquandoa legislação
trabalhistassimexpressamentea considera... I
Toda a organizaçãoque contarcomumaquantidadede colabo-
radores,deveriaser tratadacomo empresa.Nela haveráa organi-
zaçãodo trabalhoalheio.Difícilé conceber-seumaorganização,mes-
mo intelectualou científica,que pelo menosnão se dediqueà pes-
quisa,estasempredeutilidadeconômica.
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creverno registroda empresa.Ora, isso nãotem razãode ser, pois
desdeque, na indÚstriaagrícolaou pastoril,se organizemcapitalis-
ticamenteos fatoresda produção,mereceesseorganismoo trata-
mentode empresa.Assimo Projetodeveriasem receiosestenderà
atividadeagrícolae pastoril,organizada,e comcertonúmerode co-
laboradores,o conceitode empresa,sendo dispensável,como fa-
culdade,contida no art. 1.008, de ser registrarno Registrodas
empresas,e a do art. 1.021.
Aliás em pról dessanossasugestão,invocamosdeclaraçõsere-
centesdo Ministro da Agricultura,que recomendava organização
da empresarural, únicaorganizaçãocapazde atenderaos reclamos
técnicose científicosda porduçãoagrícolae pastorialem nossos
dias, facilitandosobremaneira açãoestimulantedo governo.
o CapítuloI, Título I, Livro 11,merece,pois, serobjetode mui-
ta meditação,a fim de que o conceitode empresadele surja bem
nítido. Ademais,.não devemosnos esquecerde que o direito fali-
mentarnão sofre os efeitosda unificação,se destinandoexclusiva-
menteàs empresascomerciais.
8.2 - A atividadeempresáriado incapaz,(art. n.o 1.011).O
Capítulo11,do Livro11,tratada capacidadeparaserempresário.Ad-
mite que, por meio de representanteou devidamenteassitido,
poderáo incapazcontinuara empresaantesexercidapor ele en-
quantocapaz,por seuspaisou pelo autorda herança.
o parágrafoprimeirodispõeque, emtais casos,
Jlprecederáautorizaçãojudicial,apósexamedas cir-
cunstânciase dos riscosda empresa!bem comoda con-
veniênciaem continua-Ia.Essaautorizaçãopode ser re-
vogadapelo juiz, ouvidosos pais, tutoresou represen-
tes legais do menorou do interdito,sem prejuízodos
direitosadquiridospor terceiros".
Esseproblematem sido debatidona doutrinapelos comercia-
listas,que, dada a complexidadeda matéria,não se conciliamCCfr.
nossoJlCursode DireitoComercial",n.o52).
Sustentamos,com o Prof. EunápioBorges,catedráticoda Uni-
versidadeFederalde MinasGerais,queo incapaz,sobretudoo inter-
dito, s'ejapor loucuraou prodigalidade,não pode ser comerciante.
Na interdiçãosupervenienteldo comerciante,a soluçãoé a mesma:
proceder-se-áà liquidaçãodo estabelecimento.
Assim tambémsustentamosque deva ser, e combatemosa 50-
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luçãoencontradapelo Projeto.Os riscosdo comérciosão muitogra-
ves,e difícil ao Juiz, que nãoé expertemassuntoseconômicos,aqui-
latar,comoprevisão,os riscosa que a empresaestásujeita.. .
Aliás, no § 2.°, o Projetoabreum graveprecedente,de limita-
ção de responsabilidadepatrimonialdo comercianteindividual,tão
discutidano Direitomoderno.Diz o preceito:
"Não ficamsujeitosao resultadoda empresaos bens
queo incapazjá possuia,ao tempoda sucessão u da in-
terdição,desdeque estranhosao acervodaquel~,deven-
do tais atos constardo alvaráque concedera autoriza-
zação".
O patrimônioafetoà empresa,que o incapazherdar,constitui-
rá, comose vê, um patrimônioseparado,sobreo qual se resumirá
a sua responsabilidadempresarial.Será difícil, a certaaltura,dis-
cernir, fora do campoimobiliário,quais os valoresque antesper-
tenciamao incapaz,e quais os havidoscom a empresa.
A maior cautelaaconselhaafastar,e não facilitar,o comércio
dos incapazes,em proveitode sua segurançapatrimônial.
8.3 - A atividadeempresarialdo menor(1.011,§ 3.°). Dis-
pondosobreo problemada minoridadeem face a empresa,o § 3.°
do arte1.011,dispõe:
"Completando menora idadede dezoitoanos,po-
rá serautorizadopelo juiz a assumira direçãoda empre-
sa, ouvindoo pai ou, na falta,a mãe,e, nos demaisca-
sos ,o representantelegal. A autorizaçãoimplicaeman-. -"
clpaçao.
Vesteo Projetode roupagensnovaso antigo institutodo Có-
digo Comercialda a'utorizaçãodo menorpara comerciar.Dispõeo
arte1.°, § 2.°, desseCódigo, "os filhos famíliasque tiveremmais
de 18 anosde idade,com autorizaçãodos pais,provadapor escrii-
tura pública" podemcomerciarno Brasil.
Cabia,pois,aos pais,no exercíciodo pátriopoder,a faculdade
de autorizarou não ao filho menorcommaisde 18 anos,a comer-
ciar. E essa artibuiçãonão é, no regime jurídicovigente,suprível
pelo juiz: que não se pode sobreporao pátriapoder.Sempresus-
tentamosademaisque a autorizaçãopaternanão equivaleou não
resulta,ememancipação.Constituio sistemada autorizaçãoumafor-
ma de capacidadetípicae especialcriadapelo direitocomercial.









a autoridadede autorizar o menor para assumir a direção da em-
presa, ouvido o pai ou, na falta, a mãe, e, nos demais casos,o re-
presentantelegal.
No momentoem que se propõe uma reforma do Poder Judiciá-
rio, a fim de dele desviar a carga de atribuiçõesque pesa sobre o
Juiz, não tem sentido o preceito que faz depender dele uma deci-
são que pode ser perfeitamentetomada pe.lo pai, ou, na sua falta,
a mãe e, nos demais casos, pelo seu tutor.
Ainda mais ,se essa autorizaçãodo juiz, ouvido o pai, importa,
quando concedida, em emancipação,porque não aplicar desde logo
a emancipaçãodo menor?
O poder de autorizar ao menor o exercício da atividade nego-
cial deve caber aos responsáveisdo menor,que o conhecerãomelhor
do que o Juiz. .. E como a autorizaçãoequivale à emancipação,de-
ve-se excluir a figura da autorização,para aplicaçãodesde logo da
emancipação.
8.4 - O obrigatório registro do empre'sário(art. 1.004). O
Projeto, desde seus estudos preliminares, pretende instituir a obri-
gatoriedade do registro do empresário, sistema que não correspon-
de à tradiçãode nosso Direito. O Art. 1.028, do Anteprojeto, estava
assim redigido: "Sob as sançõeslegais, deve o empresário, antes de
iniciar a sua atividade, inscrever-seno Registro das Empresas da
respectivasede".
Nas sugestõesque então apresentamosà Comissão Revisora,ad-
vertíamos que nen.humasanção existe em nossa legislação, nem
o Anteprojeto a estabelecia,para o empresário que não se inscre-
vesse no Registro do Comércio. O texto foi alterado, excluindo-se a
ameaça da sanção, constando agora do Projeto a seguintes reda-
ção".
"É obrigatória a inscrição do empresário no Registro
das Empresas da respectiva sede, antes do início de sua
atividadel1.
Como se vê, a obrigatoriedade foi mantida. Excluiu-se apenas
a sanção. A emenda procedida nada significa, pois obrigatoriedade
sem sanção pouco representano mundo jurídico. . .
Ora, a obrigatoriedade do registro do comerciante,denomina-
do empresário no Projeto, não venceu em nosso País, por ocasião
da implantaçãodo Código Comercial, nos idos. de 1850. Naquela
ocasião, segundo dispunhao art. 4.° - "Ninguém é reputado comer-
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ciantepara efeitode gozar da proteçãoque este Código liberaliza
em favor do comerciante,semque se tenhamatriculadoem algum
dos,Tribuna'isdo Comérciodo Império,e faça da,mercanciaprofis-
são habitual"-, tornava-se-requisitoessencial.para qualificaçãode
comerciantea matrículano registrodo comércio.Como o Capítulo
111concediaas "perrogativasdos comerciante",passou-sea conce-
ber que a elasconcorriamapenasos comerciantesmatriculados,do
que decorreriaa classificaçãode "comercianteslegais" e IIcomer-
ciantesde fato". Assim, não aplicar-se-iao Código aos comercian-
tes não matriculados... Essaesdrúxulainterpretaçãofoi logo de-
sautorizadapelo Conselhode Estadodo Império,que foi levadoa
reconhecerque as regrasdo Código se aplicavama todos os co-
merciantesmatriculadosou não. Vingavao princípiode que a ma-
trículanãoeraobrigatória.
Num país em desenvolvimento,com grandesextensõesainda
subdesenvolvidas,marcadaspela ignorânciae analfabetismo,será
uma temeridadedo Projetoexigir que todo o empresáriocomercial
venhaa inscreversua empresano Registropróprio.
Não estabelecendosançõeslegais específicas,nas quais in-
correráa empresaque não for registrada,poder-se-áaplicarà omis-
são a lei de ContravençõesPenais,pois o empresáriosemempresa
registradaexerceriasua atividadenegociaI sem habilitação,que de-
correriado registro.A falta do registroconfigurariao exercícioile-
gal da profissão.
O simplesbom senso está a indicarà impossibilidadede se
se punir, criminalmente;todasas empresaspequenase médiasque
existem,pelo Brasil afora, sem inscriçãono atual Registrodo Co-
mércio,que passariaa se denominarRegistrode Empresas,consoan-
te o art. 1.184do Projeto.
A experiênciae a observaçãodo meio brasileiro,sobretudo
do interior,leva-nosà convicçãode que o Registroobrigatóriodas
empresasserá uma vã tentativa:acabaráem desusocomo norma
coercitivapela impossibilidadede puniçãocriminaldas empresas
semregIStro.
Melhor seria conservaro sistemaatualda facultatividade,mas
cercara fQltado registrode taise funestasconsequênciasque o em-
presário,Por interessepróprio,naturalmenteseria levadoao regis-
tro. Sabe-seque atualmente.o registroé facultativo,mas,se não for
efetuado,o comerciantenão terá seus ilvros comerciaislegalizados








da e, em casode falência,estaserá fraudulentae, por igual, não
terá direito à concordatapreventiva.
Sugerimos,pois,que o futuro Códigoesposea realidadebra-
sileira, excluindoa obrigatoriedadedo Registroda empresa,para
filia-Io ao sistemaatual da facultatividade.O preceitoseria, pura
e simplesmente,eliminado.
8.5 - Sociedades.imples(arts.1.035a 1.075).O Projetodedi-
ca um Capítulo inteiroà sociedadesimples,a exemplodo que fi-
zera o Projetode Códigode Obrigaçõesde 1965.Desdeentãote-
mos combatidoa introduçãodessanomenclaturaem nosso Direito,
pois representaela nadamaisdo que a sociedadecivil[ servindo
comobase,comosubstractumaos váriostiposde sociedadescomer-
ciais; a que o Projetochamade sociedadeempresária.
Não nos pareceesseo melhorsistema,subvertendototalmen-
te a tradiçãodo direitobrasileiro,que muitobematendeu,até hoje,
às necessidadesjurídicase técnicasno campodas sociedades.Pelo
sistemaadotadoa todoo instantea doutrinae a jurisprudênciaseriam
chamadasa opinare decidirsôbrequaisos princípiosdassociedades
simplesque lhe são específicose quaisos gerais,para seremapli-
cadosaos outrostiposde sociedade.
Seria mais convenienteque fosse mantidoo regime atual e
adotadopela maioriadas codificações,estabelecendo-seos princí-
pios geraisque presidemas sociedades.Hoje, a doutrinapátria já
admitee concordaem ver, no contratoplurilateral,o tipo de contra-
to que se ajustaà constituiçãoda sociedadecomerciale civil. Par-
tindo, portanto,da noçãode contratoplurilateral,seriafácil ao Pro-
jeto estruturar maisamplamenteo capítulodedicadoàs disposições
geraisa que estãosujeitastodasas sociedades.E, em seguida,nas
disposiçõesespeciais,os preceitospeculiaresa cadatipo. Como está
estruturado Projeto,amiudam-seas remissõesa outrosartigos,de-
sorientandoou afadigandoa exegese.Tome-se,por exemplo,o arf.
1.077: liA sociedadeem nomecoletivose rege pelasnormasdeste
captítuloe, no que seja omisso,pelas do capítuloprecedente".O
art. 1.083: IIAplicam-seà sociedadeem comanditasimplesas nor-
masda sociedadeem nomecoletivo,no que sejamcompatíveiscom
as deste capítulo".Art. 1.090: liA sociedadelimitadarege-se[nas
omissõesdestecapítulo,pelasnormasda sociedadesimples".E mui.
tos outros.
Não nosparece,repetimos,esseo melho.rmétodode legislar,
muitoemboraessacolocaçãoda matériatenhasido transpostado
Códigoitaliano.Mais lógicoe racional,é o sistemaadotadotradi-
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cionalmentepelo nossodireito,com um desenvolvidocapítulodes-
tinado a regular,largamente,os fundamentosbásicose comunsde
todas as sociedades,especialmenteas personalistas.
A sociedadesimplesnão tem história,ressaltao professorBru-
netti, em seu "Trattadodei Diritto dele Societá".I1Lasocietásem
plice non ha una propriastoriapercheé natacol codicedei 1942/.
E estudandoo conceitogeral da sociedadesimpleso professor
de Veneza explicaporqueo Código unificadode 1.042 teve que
se valer da figura usada pelo Código de Obrigaçõessuíço, para
transpo-Iapara o direito italiano.
ExplicaBrunettio regimeda sociedadecivil, no antigoCódigo,
de inspiraçãoromanista,na qual os sócioseramsingularmentepro-
prietáriosdos bens, credoresda atividade(devedoresdas obriga-
çõessociais.Nas relaçõescomterceirosse obrigavampessoalmente.
A responsabilidadeque delasderivavaera independentedo domí-
nio da sociedade,que permanecianuma situaçãointernaignorada
do público.Não só era assentea idéia de um diversosujeitomas
os sóciospermaneciamindividualmentetitularesdos bens destina-
dos ao exercíciosocial. O conceitode patrimônioque se projetanas
relaçõesparacomos terceirosé, por isso,estranhoà sociedadecivil
do velhotipo.O contrato,prescindindodo pressupostoda comunhão,
criavasomenteobrigaçõesentreos sócios,donde qualquerato de-
les incidiasobre o próprio patrimôniosingular.Por tal origem his-
tóricaa sociedadecivil configurava-secomouniãocontratualde mui-
tas pessoas;não comoentidadejurídicae nemmesmocomonúcleo
patrimonial. .
Não se revestiaa sociedadecivil depersonalidadejurídica(nem
nela existiaa noçãode autonomiapatrimonial,comose vê.
Daí, porque a I1Relazione",que apresentouo Código italiano,
registrou com precisão e clareza: I1Appuntonel riconoscimento
dell'autonomiapatrimonialesi pone differenzasostanzialebrail rego-
lamentodelle societàsemplicee quella della societàcivile, secondo
il codicedei 1.965:cosí si spiega I'accoglimentonell" art. 2.256 di
um princípiodiversoda quelodali'art. 1.723,nn. 2 e 3, cosí sí spie-
ga I'adozienedi nomecomo quelle degli art. 2267, 2268, 2270 e
2271, ai cui applizioneé, nei codici dei 1865 e dei 1882, limi-
tattaalie societàdi commercio".
Não é demais que nos apoiemostambémna dissertaçãodo
professorOsmida Innocentisobre a sociedadesimples,com que
abre sua festejadamonografiaI1AExclusãode Sócio": I1Nãoparece











pretendePutzolo- aindaque se encontrenesteseuprecedenteime-
diato. E isso pela importantee decisivaconsideraçãode que na so-
ciedadecivil reguladapelo CódigoCivil de 1864faltavapor comple-
to a autonomiapatrimonial,de modoque os sóciosresultavamuti
singuli proprietáriosdos bens,titularesdos créditos,devedoresdas
obrigaçõessociais,sendosó a sociedade,como relação,uma mera
situaçãointerna,maisou menosnotóriaparaos terceirose inclusive
completamentedesc~nhceidapelosmesmos,enquantoabaixodo per-
fil contratualconstituíafonte de obrigaçõessomenteparaos sócios
inter se, os quais no desenvolvimentoda administraçãosubordina-
vam-sesegundoas normasprópriasdo mandato".Agora, não obs-
tantea limitadaautonomiapatrimonial,afirmadaem váriasnormas
reguladorasda sociedadesimples,vem a constituira mais impor-
tantenovidadeda mesmafrentea velhasociedadecivil". . .
A sociedadesimplesnão temfirma, nemnome,no sistemaita-
liano.
Não é precisomais.A sociedadesimples,no modernodireito
italiano,possuium patrimônioautônomoem relaçãoaos dos sócios,
dentro do qual os credoressociaispodemfazer efetivosseus cré-
ditos com prelaçãoaos dos credoresparticularesdos sócios.
Justifica-se,dessaforma,ao legisladoritalianoreformularo ve-
lho conceitoromanista,imanentenassociedadescivis,da comunhão.
Tal necessidadenão ocorre no direito brasileiro.A personali-
dade jurídicaoutorgadaàs sociedadesem geral - comerciaisou ci-
vis - desdeque tenhaminscritono registropróprioseusatoscons-
titutivos,significaumaconquistada ciênciajurídicaa que não che-
gou até hoje,mesmoapósa reformade 1942,o direitoprivadoita-
liano.
Tendo personalidadejurídicaa sociedadecivil tem patrimônio
próprio.A autonomiapatrimonialé a mais integralpossível,e o su-
jeitodessedireitoprecisamenteé a sociedadecivil. Não há, portan-
to, necessidadede se introduzirno direito que vai surgir um tipo
novo de sociedade.
A sociedadecivil é denominadaagora pelo Projetode socie-
dade simples.Entre nós, teria exatíssimaprocedênciaa afirmativa
de Putzolode que a "sociedadesimplescorrespondeà velhasocie-
dade civil".
A sociedadecivil, comotipo de sociedade,deveriadesaparecer
coma unificação,passandoa sociedadecomobjetocivil - rural,
por exemplo- a tomaro tipo previstode sociedadeem nomeco-
letivo,comanditasimples,por quotaslimitadasou anônimas.
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A sociedadesimples,como a velha sociedadecivil, terá per-
sonalidadejurídica e, consequentemente,total autonomiapatrimo-
nial. Terá denominação.A responsabilidadedos sóciospelasobri-
gaçõessociais,que constituioutro pontosalienteda doutrinaitalia-
na, continuaintactano Projeto,em relaçãoao Código Civil vigente,
masde formaa confundira sociedadesimplescoma de "nomecole-
tivo", sobretudoquandonela for previstacláusulade solidariedade.
Se não vejamos:O CódigoCivil,art. 1.396,regulaa responsa-
bilidadedos sócios:
"Se o capitalsocialnão cobrir as dívidas da socie-
dade;por elas responderãoos associados,na proporção
em que houver de participarnas perdassociais.Pará-
grafo único. Se um dos sóciosfor insolvente,sua parte
na dívida será na mesmarazão distribuídaentreos ou-
tros".
o Projeto,no art. 1.020,assimse apresenta,semo complemen-
to do parágrafoúnico,o que é lamentávelomissão:
"Se os bensda sociedadenão lhe cobriremas dívi-
das, respondemos sóciospelo saldo, na proporçãoem
que participamdas perdassociais,salvocláusulade res-
ponsabilidadesolidária".
Em síntese,não há nenhumarazãode ordemcientífica,nem
técnica,nem prática,para se transladarpara o direito brasieliro,ou
novo tipo, ou nova nomenclaturade sociedadecivil. Ao contrário
do direito italianoe suíçoo direitobrasileirojá tem modernamente
muito bem constituídaa sua própriateoriadas sociedades.
8.6 - A denominaçãoda sociedadesimples.(1.034,11).A so-
ciedadesimplesnão tem firma, nem razãosocial. Esta existetão
somentenas sociedades,ditaspelo Projeto,de sociedadesempresá-
rias. Mas o art. 1.034,ao enumeraras mençõesque o contratode
constituiçãoda sociedadesimplesdeve conter,no inciso li, indica
a "denominação".
Assim,a sociedadesimplesteráuma~enominação.Faltou,
entretanto,ao Projeto indicaro modo de formaçãoe configuração
da denominaçãodessetipo de sociedade.Conteráela o nomedos so-
cios? Comportarádenominaçãode fantasia?O que a caracterizará:
a indicação"sociedadesimples"jpor extensãoou abreviadamente
S/S?
Ora, sendo a sociedadesimplesuma sociedadepersonificada,









nalidade,é necessárioque tenha, legalmente,uma denominação,
que, como nome,a assinalee identifiqueno meioeconômicoe so-
cial.
Ao regular,no Capítulo11,do Título IV o nomeda empresa,o
Projetoaludiua todasas modalidadesde nome(razãosocialou fir-
ma, e denominação),esquecendo-se,entretanto,da sociedadesim-
ples.
Sugerimos,portanto,que a sociedadesimplestenhasua deno-
minaçãoconstituidada mesmaformaque o nomedassociedadesem
nomede um ou de todosos sócios,ou de expressãode fantasia,
seguidada palavra"sociedadesimples"ou abreviadamente,5/5".




ral das sociedades.Nossaopinião,portanto,sobreas sociedades,di.
tas emp,resárias,pelo Projeto, é apresentadacom a ressalvade
quem não concordacom o tratamentosistemáticodas atuaissocie-
dadescomerciaisno Projeto.
Malgrado essa objeção básia, não podemos deixacr da
aplaudira intençãodo Prof. Miguel Realee dos seuscompanheiros






nimas,a pontode requereremestasa ediçãode lei es-
pecial,por suadiretavinculaçãocoma políticafinanceira
do País".
Com efeito, a sociedadelimitadafoi criadaartificialmentepe-
los juristasdo final do séculopassado,a fim de proporcionarmais
uma opçãoà organizaçãoempresarial,em vistados complexosfor-
malismosdas sociedadesanônimas,que tendema se agravar.As
sociedadeslimitadasaligeirame simplificama estruturajurídicada
sociedade,de formaa se tornara maisaptae ideal para a estrutu-
ra jurídicada pequenae médiaempresa.
No Brasilassistimosum fenômenocurioso,qualsejao depre-
ferência,pelosempresários,das sociedadesanônimas.Dois motivos
básicosdeterminama propensãodosempresáriosparaoptarpelaes-
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truturada sociedadeanônima,parasua empresa.O primeirofoi re-
velado pela Comissão,quando apresentouo Anteprojetode 1972,
isto é, a vantagemfiscal oferecidapelasaçõesà taxaçãotributária
dos dividendos.Comefeito,o sistematributário,do Impôstode Ren-
da, protegiao contribuintedetentorde ações,com a facilidadede
recolher,"na fonte",o impostosobre a rendados dividendosnas
alíquotade 25%, na sociedadeanônimafechada,ou de
E
% se se
tratarde sOAcie~adeb ~a.O ~egundoatrativoera~e é, a
.
,facilidad~
da transferencladas açoes,selamao portador,selamme' O noml-
.nativas.
. . I
O primeiroacicatedesapareceu,desdeque lei recentJiestendeu
às quotasdas limitadaso descontona fontedo impostosJbre os lu-
cros a elas distribuidos.O segundo,isto é, as dificuldadesde al-
teraçãodo contratosocial,quandoda cessãode quotas,obrigando
todos os quotistasa assinaremalteraçãodo contratosocialperma-
nece,não dandoo Projetosoluçãopara essadificuldade.
As sociedadeslimitadastendema se popularizar,comona Ale-
manha,onde existemapenas3.000 sociedadesanônimas,para de-
zenasde milharesde sociedadeslimitadas.
Porisso propomosque se reelaboreo princípio da cessãoe
transferênciadas quotas,alijeirandonesseparticulara funcionalida-
de dessassociedades,relativamenteà circulaçãode capitais.
Uma das críticasque se faz às sociedadespor quotas,na sua
configuraçãoatual,é a forma arcaicae inconvenientede cessãoe
transferênciadas quotas.Qualquerretiradaou ingressode sócio im-
portariamodificaçãodo contratosocial,inconvenienteque nãorequer
maioranálise.
Ora, o processode cessãoe transferênciade quotaspode ser
simplificado,ou comnovatécnica,que assegurandos inttressesda
sociedadee dos credores,permitamaisfácil acessoou r;tirada do
quadrosocial. '
Aventou-sea idéia de que a sociedadefosse legalmentedota-
da de um livro de "Registrode Quotas"onde as cessõesou trans-
ferênciasseriamaverbadas.A sociedaderequereria,em consequên-
cia, obrigatoriamenteao registrodo comércioo arquivamentode có-
pia autênticado termo que valerá como instrumentode alteração
contratual.
Emprincípioé válidaa idéia.A sociedade,pelosistemaindi-
cado,poderiafiscalizara regularidadeda cessãoe transferênciaca-
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na acfuisiçãoda quotado sócio retiranteou de
da admissibilidadedo sócioque ingressa.
O que tememos,porém,é que a sociedade,por seu represen-
tantelegal,nãoefetuea averbaçãono Regsitrodo Comérciodo ter-
mo de transferênciaou cessãolavradono livro de registro,por dis-




Para afastaresse inconvenientepoder-se-iaestabelecerque o
contratode cessãode quotasfosselevadoà inscriçãono Registrodo
Comércio,apóso que, somenteentão,se faria a sua averbaçãono
livro competenteda sociedade.A validadedo contratode cessãoou
transferênciada quotasurgiriasomenteapósa averbaçãodo contrato
no Iivro próprio da sociedade.
8.8 - A penhorabilidadedas quotassociais.O Projetonão dá
tratamentoespecialàs quotas,como bemdo devedor,em face de
suasdívidaspara comterceiros.Aplicam-se,às sociedadespor quo-
tas, a"regrada sociedadesimples,isto é, a do art. 1.063:
"O credor particularde sócio pode, na insuficiên-
cia de outrosbens do devedor,fazer recaira execução
sobreo que a estecoubernos lucrosda sociedade,ou
na parteque lhe tocarem liquidação.
Parágrafoúnico. Se a sociedadenão estiverdissol-
vida, pode o credorrequerera liquidaçãoda quota do
devedor,cujo valor, apuradona forma do art. 1.068,
será depositadoem dinheiro,no juízo da execução,até
três mesesapósaquelaliquidação".
Essepreceitoparece-nosextremamentecomplicadoe insuficien-
te para a garantiados credorese para a comodidadeda sociedade.
Não será fácil a liquidaçãoda quotado sócio executado,e mesmo
que o fossea medidaimportariana descapitailzaçãoda sociedade,
mal'que todosdevemosevitar,em benefícioda empresa.
termita-se-noso desenvolvimentode nosso pensamentoa res-
Peito
r
e tão grav~_problema. , '
, .. sociedad~ Ii~i;âda.,_:.tr:adiciooal.menteem nosso Direito é clas-
sificacjpentreas sociedadesde pessoas,mas'não menosverdadeé
.que Ias' se colocamno limiar das sociedadesd~capital.Estão,na
verdade,no "divisorde águas",tomandotambémaspecto,algumas
veze1 de sociedadede capital.
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Daí a necessidadede estudar e regularcuidadosamentea pe-
nhorabilidadedas quotas.
Constituiaregraprocessual,no antigoCódigode ProcessoCivil
de 1939, que as quotasdas sociedadescomerciaiseram impenho-
ráveis.Assim, comoefeito,dispunhaaqueleCódigo, a saber:"Não
poderãoabsolutamenteser penhorados:XII - Os fundossociais,pe-
las dívidasparticularesdos sócios,não compreendendoa isençãoos
lucros líquidosverificadosem balanço".O art. 943, do mesmodi-
ploma-revogado,decidia":Poderãoserpenhorados,à fatiade outros
bens: 11- Os fundoslíquidosquepossuiro executadoemsociedade
comercial".
A nomaprocessualde entãorefletiao preceitodo art. 292 do
Código Comercial,que aindadetermina:
"O c;redorparticularde um sócio só pode executar
os fundos líquidosque o devedorpossuirna companhia
ou sociedade,não tendo esteoutros bens desembarga-
dos. ou se, depoisde executado,os que tiver nãoforem
suficientesparao pagamento".
O Códigode ProcessoCivil atualsilencioua respeito,o que da-
rá, por certo,acentuadosproblemaspara a doutrinae para a juris-
prudência,que devemser evitadospelo Direitosubstantivo.
Aqueles preceitosdecorriamdo princípioconsagradono Direi-
to brasileiro,de que as sociedadescomerciaisregularmenteregis-
tradasadquirempersonalidadejurídica. Impressionados,portanto,
com a autonomiapatrimonial.decorrentedessapersonificação,os ju-
ristaslevaramo princípioàs últimasconsequências:a quotado ca-
pital subscritae integralizadapelo sócio,não respondiapelassuas
dívidas particulares.
A jurisprudênciados tribunaistem consideradoimpenhoravela
quotado sócio nas sociedadespor quotasde responsabilidadelimi-
tada, tendo todaviao SupremoTribunalFederaldistinguido:se no
contratosocialhouvercláusulapermissivada transferênciada quota
independenteda préviaanuênciados demais,torna-seviável a pe-
nhora;casocontrário,se o ingressode novosóciodependerde con-
cordância,a quotaé impenhorável.
Precisamentepara evitarfraudese abusosda personalidadeju-
rídicaé que foi formuladaa disregarddoctrine,a que nos referimos






feribilidadedas quotas,o juristaportuguêsRaulVentura,da Univer-
sidade de Lisboa,em sua monografia"Cessãode Quotas"comen-
ta:
'-'Não poder conceber-seque uma pessoacoloque
todo o seu patrimônioao abrigoda execuçãodos credo-
res, transformandotodo ele (salvoexceçõesrelevantes)
emquotasda sociedade:nãopode admitir-seque umpac-
to entre certaspessoasproduzaefeitos relativamentea
estranhos;restringindoou até eliminandodireitosdes-
tes provenientesde atoscomos quais aquelesnenhuma
relaçãopossuem".
No direitocomparado,deparamo-noscoma doutrinaalemãno
sentidoda ineficáciade cláusulade instransmissibilidadeou da cláu-
sula de consentimento,quandose tratade transmissãoforçada,dou-
trina tambémadotadapelos juristasaustriacos.
No direito italiano,o arf. 2.480, al;inea3.°, do Código Civil,
estabeleceque se a quotaé livrementetransferívele se o credor,
o devedore a sociedadenão se põemde acordo,sobre a venda
da quota,estapoderealizar-sem leilão,masa.vendaficasemefeito
se, nos dez dias seguintesà adjudicação,a sociedadeapresentarou-
tro adquirenteque ofereçao mesmopreço.
O sistemapreconizadono Projetoé perniciosopara o credor.
Sujeita-se,alémda açãoprincipale suaexecuçãode sentença,se for
o caso,a um outroprocesso- que é o da liquidaçãoda quotado
devedorna sociedadede que sejasócio.Diz o art. 1.063,.relativo
à sociedadesimples,que se aplicapor remissãoàs sociedadeslimi-
tadas:
"O credor particularde sócio pode, na insuficiên-
cia de outrosbensdo devedor,fazer recaira execução
sobre o que a estacoubernos lucrosda sociedade,ou
na parteque lhe tocarem liquidação.
Parágrafoúnico. Se a sociedadenão estiverdissol-
vida, pode o credorrequerera liquidaçãoda quota do
devedor,cujo valor,apuradona formado art. 1.068,se-
.rádepositadoemdinheiro,no juizoda execução,atétrês
mesesapósaquelaliquidação".
Argumentamoscomo inconvenientedessasoluçãopara o cre-
dor, envolvidoem sucessivasdemandasparahavero que é seu. Pa-
.raa sociedade,paraos demaissóciosque nadatêm a ver com as
dívidasparticularesdeseucompanheiro,'0 incovenienteé maior,pois
170 A DISCUSSÃODO FUTUROCÓDIGO CIVIL
liquidadaa quota/a sociedadetemque realizaro pagamentoem di-
nehiro,descapitalizandosobremaneira empresa/e a levandoà rui-
na. Imaginemos/por exemplo,umasociedadelimitadade cinqüenta
milhõesde cruzeiros,e que a quota do sóciodevedorsejade dez





Em vista de todasessasconsiderações/ugerimosque s~,esta-
be.leçao sistemada plena penhorabilidadedas quotas,mesriÍ que
o contrato,socialconsagresua intransmissibilidadeou submetia sua
cessãoà anuênciapréviados demaissócios.Penhoradaa qu~a, le-
vadaâ le,ilão,a sociedadeou os sóciostdevemte'ro direitode 'prefe-
rênciaao licitanteque melhorlanceoferecer/adjudicando/a quota,
desde que usem dessedireito dentrode cinco dias, com o idepó-
sito do valor da arrematação.Se tal direitonãofor exercitado,o ar-





traçãoda personalidadejurídica,a que nos referimosanterior~ente
nest.etrabalhoJcomfulcrono art.48 do p.rojeto. 1
';
8.9 - O abuso,dos p,ode'r'eisde ger'ênda(art. 1052).Ao~abor-
dar o excessode poderespor partedos administradores,fen~meno
que no Direitoindica-secomolIultravires"/o Projetoestabeléceas
seguintesregras:
"No silênciodo contrato,os administradoresRodem
praticartodosos atospertinentesa gestãoda sociddade.
Não constituindoobjeto social,a oneraçãoou a Venda
de bens imóveisdependedo que decidira maioriados
sócios.
Parágrafoúnico.O excessopor partedos adminis-
tradoressomentepode ser opostoa terceiros,se ocorrer
pelo menosumadas seguinteshipóteses:
a) - Se a ilmitação de poderes estiver inscrita ou
averbadano registropróprioda sociedade.
b) - Provando-seque era conhecidado terceiro.
c) - Tratando-sede operaçãoevidentementeestra-
nha aos negóciosda sociedade".
Ao se tratardo temado excessode poderesdo administrador









fé. Tantona doutrinacomona jurisprudência,já se haviaassentado
o princípiode que as restriçõescontratuaisaos poderesdos gerentes
não eramoponíveis,pela sociedade,aosterceirosde bOafé.
Devemos,todavia,distinguirduashipóteses,de excessode po-
deres:
a) - quandose tratade excessoem funçãodo ob-
, jetosocial;
b) - quandose tratade excessoque se comporta
, dentrodo objetosocial.
Na primeirahipótese,descarta-sea boa-fé,pois o terceirotra-
tandocom'a sociedade,cuja finalidadesocialgeralmenteconstado
nome comercial,comonas sociedadeslimitadasou nas sociedades
anônimas,poma eleconhecimentode que o negócioque realizase
desvia do' objeto normalpara o qual foi constituidaa sociedade.
Quem verklecarnepara um moinhode cereais,sabeque o diretorí
desteestá'fazendomauusode seuspoderes,a nãoserque exibaos
poderese~'Peciaisde que estejainvestido,parao negócioexcepcio-
nal quevái realizar. ~.
Na segundahipótese,o negócioé compatívelcom o objeto
social,maso administradorexcedeos poderesrestritosde que foi
investido.Nestecaso,algunspensamque o terceirodeveriaexami-
nar previamenteos atos constitutivosda sociedade,arquivadosno, .
Registrod~s Empresas,para verificar'se o gerentepossuepoderes
para pratiéartais atos.
Essaé a hipóteseque aflige os doutrinadorese juízes,e onde
se acentuoua controvérsia,a qual se encontrahoje amenizadapela
jurisprudênciaiterativado SupremoTribunalFederale que o Projeto
desconheceu.
Decidiu,na verdade,a alta Corteque:
"A firma socialnão se obriga peranteterceirospe-
los compromissos_tomadosem negóciosestranhosà so-
ciedade".(R.F. n.o361,Jurisp.STF.vol. I, pág.217, R.E.
n.o68.104,de 23-9-1969.
"Emboracontrariandoo contrato,eis que firmado
por um só de seus diretores,é válido o aval dado a
terceirode boa-fé,em nomeda sociedadeanônima.Ain-
da que o desvioda finalidadeda forma,ou a infração
do seu contratosocialresultedo ato de uma únicapes-
soa dirigenteda mesma,o abusopor ela cometidonão
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exoneraa sociedadeda responsabilidadeemfacede ter-
ceirode boa-fé.
Competeà empresazelar e observaros atos prati-~
cadospor seussóciosdirigentes,não lhe sendolícitoale-
gar ignorânciade tais atos,em prejuízode outros,ter-
ceiros(E.R.E.n.o 69.028,STF., ReI. Min. ThompsonFlo-
res).
"O requerenteé terceirode boa-fé,e nada tem a
ver comas relaçõesdo avalistae comos prejuízosque
o sócio-gerentepossa causarà sociedade,pela inobser-
vânciado contratosocial. Sobre a proibiçãocontratual
de a requeridaavalisartítulos,só restaaos prejudicados
valer-sedos arts. 10 e 11 da lei n.O3.708, responsabili-
zando-seo sócio que abusouda firma". (STF. ReI. Sr.
Min. LuizGalloti, RTF2/296).
Com efeito: a jurisprudênciada Alta Corte sufragoua doutri-
na dominante.O Prof. Soaresde Faria,em sua laboriosamonogra-
fia "Do Abuso da RazãoSocial" terminapor afirmarque "o nosso
Código não reconhece,nas sociedadescoletivas,e em relaçãoa
terceiros,a validadede cláusulasque limitema açãodo gerente,no
âmbitodos negóciosdesignadosno contrato".
Por suavez J. X. Carvalhode Mendonça,explicaqueo Código
Comercialsomentes.ereferiuao empregoda firmaem negóciopar-
ticutardo sóciogerenteou ierceiros;há, porém,os casosfrequentes
do uso da firma em atosque; emboracompreendidosno objetoda
sociedade,são proibidos ao sócio gerentepor cláusulacontratual".
Acha o comercialistaque, "nessescasos,tratando-sede transações
que constituemo ohjetoda sociedade,a firma,empregadapelo só
cio gerenteobrigaa sociedadee os sócios.Assimo é, porqueentre
terceirode boa-fé,que não tem direito de fiscalizarou intervirna
sociedade,e os sócios,vítimasde sua própria imprudênciaou ne-
gligênciana escolhado gerenteinfiel, maisequitativoé que sofram
o prejuízoos que paraele concorreramdiretaou indiretamente".Co-
menta/por fim, que "a lei visa amparara boa-fédos terceirosque
tratamcoma sociedade.Tenha-sesempreem consideraçãoessealvo
legal e todasas questõesa esse respeitoserãoaplainadas".
Emtesede concurso,"Do Aval", o Prof. J. EunápioBorgesex-
pos interessantedoutrina,pela qual o contratosocialnão pode der-
rogar os princípiosde capacidadeque a lei reconheceou atribui a
uma pessoanaturalou jurídica:"E qualqueracordoem sentidocon-
trário, mesmoconstandodo instrumentodevidamenteregistradoou
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arquivadoemregistrospúblicos,seráinoperante em relaçãoa ter-
ceiroll.Essasconvençõeslimitativasde capacidadesãoválidasape-
nasentreos elementosque se obrigarem,masnão são oponíveisa
terceirosde boa-fé. I/Em relaçãoa terceiros,porém,explica aque-
le autor, não terão elas, em hipótesealguma,o efeito de tornar
incapazou menoscapazqualqu.erdaquelescontratantes,mesmoque
tal contratoestejaarquivadona Junta Comercialou Registrode Tí-
tulose Documentos.Não deixará,por isso,de ser válida a letrade
câmbioou a nota promissóriaque ele houver assinadocomo sa-
cador, como aceitant.e,comoendossanteou como avalistall.
No direito comparadoa soluçãolegislativanão tem sido, via
de regra, diferente.A recentereformadas SociedadesComerciais,
na França,lei n.o 66.537,de 1966,dispõeque nas relaçõesentre
os associadose na ausênciade determinaçãode poderespelosesta-
tutos,o gerentepode praticartodos os atos de administraçãono
interesseda sociedade,e o art. 14 determinaque nas relaçõescom
terceirosos gerentesobrigama sociedadepelos atos compatíveis
como objetosocial,e que as cláusulaslimitativasdos poderesdos
gerentessão inoponíveisaos terceiros.Houve, nessesetor, radical
modificaçãoda legislaçãofrancesa,pois no direito anteriorpreva-
lecia o princípioda plena publicidadeda cláusula,que a tornava
válidaem relaçãoaosterceirosde boa-fé.
O Código de Obrigaçõessuiçoe o Código germâniconegam,
peremptoriamente,a validadedas cláusulasrestritivasaos poderes
de gestão.O Códigogermânicodispõeexpressament-e,no art. 126;
alínea segunda,que lia limitaçãoda extensãodo poder de repre-
sentaçãonão é oponívelaos tercei-rosll.
A nova lei das sociedadesanônimasda Alemanha,editadaem
1965, no art. 82, dispõeque "o poder de representaçãoda Dire-
toria não pode ser r.estringido.Nas relaçõesentreos membrosda
Diretoriae a Sociedade,os membrosda Diret.oriasão obrigadosa
respeitaras restriçõesconcernentesao poder de gestãoque tive-
rem sido incluídosno quadrode prescriçõesrelativoàs sociedades
por açõespelos estatutos,pelo conselhofiscal, pela assembléiage-
ral e pelos regulamentosadotadospela diretoriae pelo conselho
fiscal".
E o Código suiço,no art. 537, estabeleceque os poderesde
gerênciaconfiadosa um dos associadospelo contratode socieda-
de não podemser revogadosnem restringidospelos outrossócios
sem justosmotivos.
O antigoCódigoComercialitalianoadmitiaa validadeda cláu-
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sula limitativa.O Art. 2.298, do Código Civil, manteveessa tra-
dição,dispondoque "o administradorque tiver a representaçãoda
sociedadepode realizartodosos.atosque se incluemno objetoso-
cial, observadasas limitaçõesque resultaremdo documentocons-
titutivoou da procuraçãocomercial".As limitaçõesnão são oponí-
veis a terceiros,se não forem inscritasnos Registrosdas Empresas,
ou se não ficar provadoque terce'irostenhamconhecimentodelas.
O Projeto,comose percebe,abandonoua construçãodoutriná-
ria e jurisprudênc!al,elaboradapor nossosjuristase pelostribunais,
para se inspirarna lei italiana...
Em nosso"Cursode DireitoComercial",ao abordarmoso tema
em face ao antigoProietode Códigode Obrigaçõesde 1965,cujo
art. 1.152,foi mantidopelo Projeto,sustentamosque é exigir de-
maisque no âmbitodo comércio,onde asoperaçõese realizamem
massa,avessasao formalismo,que, a tedo instante,o terceiroque
contratacom uma sociedadesolicitedesta a exibiçãodo contrato
social,para verificaçãodos poderesdo gerente.A doutrinaque dá
validade a tal cláusulaé evidentementecontráriaàs tendenciase
espíritodo di.ritocomercial.Tem razãoo Prof. EunápioBorgesao
comentarque "alémde sumamentenocivoà rapidezcomque devem
realizar-seos negóciosco.merciais,é de. fato impráticávelexigi.r-se,
em cada caso, que terceirosexaminem,nas Juntas Comerciais,os
contratosou estatutosdas sociedadescomque tratam".
O preceitoincriminadodo ProjetoArt. 1.052,além da crítica
doufrináriaque comporta,apresentagrave redundância.
Diz, com efeito, o parágrafoúnico,que o excessopor parte
dos administradoresomentepode ser opostoa terceiros,se ocor-
rer pelo menosumadas seguinteshipóteses:
I - Se a limitaçãode poderesestiver inscritae
averbadano registropróprioda Sociedade.
11-.,.Provando-seque era conhecidado terceiro.
. 111 - Tratando-sede operaçãoevidentementestra-
nha.aos-negóciosda Sociedade.
Ora, se a lifT)itaçãoaos poderesdo administradorconstantedo
contratosocial estiverinscritaou averbadano Registrodo Comércio
não será.líCito,PQraos efeitosdessaregralegal,a ninguémalegar
suaignorância.o registropúblico,comotodossabem,i'mprimeam-
pla publicidadeaasatosnele inscritosou averbados.













conhecimentopor terceirosda limitaçãodecorredo conhecimento
presumidoresultanteda averbaçãou inscriçãono Registrodas Em.
presas,sendo portantodispensáveloutra qualquer prova. E se o
contratosocial não estiverarquivado,não ocorrea publicidadeda
regra limitativa,e a provado conhecimentodo terceiropor outros
meiosnão pode suprira faltado registro.
Em face do exposto,esperamosque o legisladorse mantenha
fiel à jurisprudênciado SupremoTribunalFederal,à lição predomi-
nantedos doutrinadorespátriose a realidadedas atividadescomer-
ciais em nossoPaís, que não devemestarsujeitasàs delongasde
comprovações,nem semprefáceis,dos poderesgerenciais,devido
ao distanciamentoentreas diversasregiõesnacionais.
A redaçãodo preceitopoderiaser a seguinte:
"Os administradorespodem praticartodos os atos
pertinentesà gestãosocial, dependendo,entretanto,de
deliberaçãoda maioriados associadosou sóciosa one-
raçãode imóveisou a sua alienação,quandoesta não
constituaobjetosocial.
Parágrafoúnico:Os administradoresrespondempe-
rantea sociedadepelo excessoque praticarem,ou pelas
operaçõesestranhasao objeto social, não sendooponí-
veis a terceirosde boa-fé as limitaçõesde seus pode-
res".
8.9 - Alteraçãodo contratosocialpor unanimidade.(Art. ..
1.036). Um dos problemasde Direitomaistorturantesnos escritó-
rios de advocaciade empresasé o da divergênciados sóciosem
relaçãoao contratosocial.Parasimplificara exposiçãodesseagudo
tema,valemo-nosde nossadissertaçãono "Cursode DireitoComer-
cial", verbeten.O223, que assimconsta:
IIPri,ncípioda Maioriae a Alteraçãodo ContratoSocial.O arte
331 do Código Comercial,ao dispor que a maioriados sóciosnão
têm faculdadede entrarem operaçõesdiversasdas convencionadas
no contratosem o consentimentounânimede todos os sócios,ad-
mitiu que nos demaiscasostodosos negóciossociaisserãodecidi-
dos pelovotoda maioria,computadopejaformaprescritano art.486.
E o artigoinvocadoestabelece,no direitomarítimo,a ,regrade que
nas parceriasou socied?desde navios,o parecerda maioriano va-
lor dos interessesprevalececontrao da minorianos mesmosinte-
resses,aindaque estaseja representadapelo maior númerode só-
cios e aquelapor um só.
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As decisõessociais,portanto,são tomadasconformeo princí-
pio da maioria,a não ser para a alteraçãodo objetosocial,para o
qual requer-seunanimidade.Havendoempate,decide a sorte, se
os sóciosnão preferiramcometera decisãoa um terceiro.
Essessalutaresprincípios,altamentedemocráticos,foram ulti-
mamentepostergadospor nova legislação,de méritosdiscutíveis.
A matériamereceatentoexame.
A lei n.o 4.726, de 13 de julho de 1965,que dispõe sobre
o Registrodo Comércio,proíbe,pelo arf. 38[ no incisoV, o registro
de IIcontratosociaisa que faltar a assinaturade algumsócio,salvo
no caso em que for contratualmentepermitidadeliberaçãode só-
cios que representema maioriado capitalsocial". O preceito,co-
mo se vê, impedeque contratosocialseja registradoquandofaltar
a assinaturade algumsócio,o que é perfeito,pois já vimosque o
contratorequerconsentimentode quemse obriga,constituindoa as-
sinaturao sinal desse comprometimento.Mas, acrescea ressalva
de que "pode ser arquivadono caso em que for contratualmente
permitida deiiberaçãode sóciosque representema maioriado capi-
tal social".
Essaressalvaé impossível,pois em hipótesealgumapode um
contratoter validadesema assinaturade todosos que nelese obri-
gam.Mas o textodo Decreton.O57.651,de 19 de janeirode 1966,
que regulamentouaquela lei, tentao remendodesastrado,inserin-
do a hipótesede alteraçãodo contratode queo textoda lei nãoco-
gitou. Assim, dispõeo incisoV do art. 71 que não podemser ar-
quivados IIOScontratossociaisa que faltar a assinaturade algum
sócio e nos casosde alteraçãode contratosó será permitidaessa
falta, casocontratualmentepermitidadeliberaçãode sóciosque re-
presentama maioriado capital".
É claroque o Regulamentonão pode alterara lei, nemmesmo
para corrigi-Ia.A autoridadeadministrativanão contacompoderes
legislativospara essefim. Mas as Juntas Comerciaistêm dado apli-
caçãoà exigênciailegal, e somenteadmitemo arquivamentodas
alteraçõesdos contratossociaisse ocorrerunanimidade,e, na falta
desta,por maioriade capitalsom~ntequandoo contratosocial as-
sim prever.
Quebrou-se,dessaforma,administrativamente,a imemorialnor-
ma imperante,advindado direito marítimo,que estabeleciaas de-
mocráticasdeliberaçõesdos sóciospor maioria.
Ora, aplicando-setal princípioaoscontratosociaisantigos,que
geralmentenão previam,por despicienda,a forma de deliberqção,
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pois a matériaestavaresolvidaem preceitolegal, se tornou impos-
sível a alteraçãodo contratopor maioriado capitalsocial. E os
contratosque não previrama regra permissivada alteraçãopor vo-
tos maioritáriosnão serãosuscetíveisde alteração,a não ser por
unanimidade.E a soluçãoparao impasseé a dissoluçãosocial.Fica,
assim,a sociedadecomercialsujeitaao arbítriode um sócioapenas,
que detémo direitode veto, quandoestáem jogo o interesseda
maioriana alteraçãodo contrato,muitasvezesde necessidadevital
para a sociedadecomercial.O princípio,como se vê, é flagrante-
mente antidemocrático,pois sujeitaa maioriaà vontadediscricio-
náriada minoria.
Faceao exposto,divergimosda orientaçãodo Anteprojetode
1972de CódigoCivil (art. 1.060) hoje art. 1.036 do Projeto,quan-
do estabeleceparaa alteraçãodos elementosdo contratosocial,co-
mo o nome,o objeto,a sede,a duraçãoda sociedade;o capital,a
indicaçãodo gerenteetc., que a deliberaçãoseja unânime,admi-
tindo, porém, para as demaismodificaçeõs,a maioriaabsolutade
votos, se o contratonão determinara necessidadede deliberação
por unanimidade.
O sistemado Códigovigente,repetimos,é perfeito,não haven-
do nenhummotivoe interessedo comércioem vê-Iomodificado.As
inovaçõesadministrativas,que não têm valor jurídico e podemter
a sua validadecontestadaperanteo Poder Judiciário são, de fato,
perniciosase altamentedanosaspara os interessesdas sociedades
comerciaisde pessoas,ainda maisquandose continuaa admitira
alteraçãodos estatutosdas sociedadesanônimaspor maioria,a não
ser em casosmuitorestritosem que se exige a unanimidade(art-
105)".
Com efeito,algumadas disposiçõescontratuaiss6 devempo-
der ser alteradaspor unanimidade,e assimé tambémnassocieda-
des anônimas.O objetoda sociedade,a mudançade nacionalidade,
são pontosfundamentaise essenciaisque podemdesinteressarum
s6cio pela sodedade;requer tais modificaçõeso concursoda unâ-
nimidadedos sócios.
O Projeto,no art. 1.036,exagerao elencode cláusulasquesão
inalteráveisno contratosocial por maioriados sócios.Vale repro-
duzir o art. 1.036:
"As modificaçõesdo contratosocial,que tenhampor
objetomatériaindicadano art. 1.034,dependemdo co-
sentime.ntode todosos sócios;asdemaispodemserde-
cididaspor maioriaabsolutade votos,se o contratonão
determinara necessidadede deliberaçãounânimell.
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Quais são as matériasindicadasno art. 1.034?São as cláusu-
las componentesdo contrato,do atoconstitutivoda sociedade,a sa-
ber:
"I - o nome,nacionalidade,~stadocivil, profissãoe
residênciados sócios,se pessoasfísicas,e a firma ou é"
denominação,nacionalidadee sede dos sócios,se jurí-
dicas".
Ora, conformea regrado art. 1.036, a retiradade um sócio
pode ser vetadapor um outro,desdeque apenasse recusea adm(.
tí-la, negando-sea alteraro contrato. .
"li - A denominação,o objeto, a sede e o prazo
da sociedade".
Estamosde acordoque o objeto,comoa naconialidade,sejam
destacadoscomoimutáveispela maioria,requerendoa unanimidade
de sócio.O investimentodo sóciono capitalda sociedadeé determi-
nado,evidentemente,pelo objetivosocial,que lhe mereceinteresse.
A mudançadesseobjeto pode desinteressa-Io,inclusivepelos riscos
seremmaiores.Mas a denominação,a sedee o prazoda sociedade
devemser possíveiscoma simplesmaioria.




os sócios,com perniciosasrepercussõesna sociedade.
Bastaque um delesse recusea alteraro contratosocial,para
aumentodo capital,para que a sociedadefique estagnadae se es-
tiole por falta inclusivede capitalde giro. Outrasvezeso sócio di-
vergentese recusaa assinaralteraçãode contratosocialpara corri-
gir o capital,segundoa reavaliaçãodo ativo. Agindo assim,o só-
cio divergentese tornaum ditadorna sociedade,obrigandoa disso-
luçãoda mesma.Essaimutabilidadedo capital,por maioria,temda-
do azo a verdadeiraschantagensda minoria.E todosestãode acôr-
do, nestaCasa que as ditadurassão condenáveis,sobretudoa di-
taduradas minorias,que é odiosa.
Os outrositensdo art. 1.034,merecemiguaisobservações,mas,
para finalizar,-pomosemdestaqueo incisoVI - istoé, a indicação
das"pessoasfísicasincumbidasda administraçãoda sociedade,e seus
poderese atribuições".
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Ora, no ato de constituiçãoda sociedadetodos os sócios estão
num limar de rosas". O Prof. Miguel Rale, num brilhante Parecer,
bem nos recordamos, diz que no ato da constituição da sociedade
os sócios estão como nubentes em "Iua de mel", mas as divergên-
cias surgem geralmente, em seguida, no convívio diário. Assim tam-
bém nas sociedades.
Se um sócio nomeadono contratosocial decair da confiançados
demais, e não puder ser substituido por maioria, então a única so-
lução será a disolução, a morte da sociedade.A unanimidade será
impossível, pois ele terá também direito a voto. E a dissolução da
empresa é um ato anti-social que deve ao máximo das possibili-
dades ser evitado.
8. 10 - A menoridade. (Art. 5.°). Por um conservadorismo
que não compreendemosnos tempos modernos,o Projeto mantém
o término da menoridadeaos 21 anos. Diz esse preceito:
"Aos vinf.e e um anos completos acaba a menori-
dade, ficando habilitado o indivíduo para todos os atos
da vida civil".
Esperavamos,sinceramente,que por fim a Comissão Revisora
admitisse, já que o Projeto~raconstruidosob o signo da unificação,
e por via de consequênciada uniformização,que a menoridadeces-
sasse aos 18 anos, como vem ocorrendo em outros países.
Ora, não há argumento lógico que nos convençaque o menor
possa, como eleitor, escolher o Presidente da República, Governa-
dores, Senadores e Deputados;que seja convocado para o Serviço
Militar, podendo ir à guerra; adquira capacidadese se estabelecer
com economia própria; ser imputado criminalmente; e habilitar-se
como motorista,não possa adquirir, por exemplo, por ser menor re-
lativamente incapaz, um pequeno imóvel ou contrair núpcias sem
autorizaçãopaterna.
Na sociedade modernao menor de vinte e um anos e maior
de dezoito anos, psíquica e biologicamente,adquire a plenitude de
sua capacidadefísica, intelectuale moral. A nosso ver não há mo-
tivos para que o Projeto não antecipe a maioridade para os dezoi-
to anos, simplificando toda a matéria, inclusive quanto a capacidade
de ser empresário.
8. 11 - O neologismoiurídico l'Atividade Negociall'. Tendo
proscrito, comotivemosoportunidadede anotaranteriormente,as
palavras"comercial"ou "mercantil",comose fossemexpressõespor-
nográficas.. o Projetoteve necessidadede, arbitrariamente,criar
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o neologismojurídico para substituiraquelasexpressões.Daí surgiu
a "AtividadeNegociaI", que dá título ao II livro, da ParteEspecial.
AtividadeNegocialnada mais é do que a atividadecomercial,
pois ao tratarda empresa,conceituando-a,o Projetoexcluiu,dessa
figura,a atividadecivil, comoa intelectual,"científica,literáriaou ar-
tística(art. 1.003, parágrafoúnico),e o empresáriorural. Regula
as sociedadesem geral, transpondo,sem aclimatação,por artificio-
sismo,a sociedadesimples,para nãousar da expressãosociedade
civil. Se usasseestaexpressão,por forçateriaque lançarmãoda no-
menclaturade sociedadecomercial.
Analisando,maisde perto,a expressãoatividadenegocial,sOQ
os padrõesda teoria jurídicapura, veríamosque atividadenegocial
é a práticaconstantede negódos jurídicos.E do negóciojurídico
o Código trata no Livro Terceiro,da.ParteGeral.
Ora, a doutnnanosensinaque os negóciosiurídicosconstitue,1T'
o meio maiscomumde aquisiçãode direitos.Mas a "atividadene-
gocial",na linguageminventadapelo Projeto,não é a atividadeco-
mumde aquisiçãode direitos,maso exercícioda empresa. .
A.ssim,a expressão"atividadenegociaI", na acepçãousadano
Projeto,é vaziade sentidoetimológicoe jurídico.
Merece,pois ser banida.Reponha-seno Livro 11,da Parte Es-
pecial,o título maiscorretousadopeloantigoProjetode Códigode
Obrigaçõesde 1965:"Dos empresáriose das sociedades".
Nosso arsenalde expressõesjurídicasjá é por demaiscomple-




Pedimos,da benevolênciademocráticade V. Excias.,absolvi-
ção pelo enfado que Ihes causamos,na exposiçãode nossasobje-
çõesa algunspreceitosdo Projetode CódigoCivil.
Com certaênfase,algumasvezes,devemoster alteradoa voz
ou apertadoa pena! na contestaçãode certospreceitosdo Projeto:
estaveemência,entretanto,é naturalnosestudosdoutrináriose cien-
tíficos quandocom eles nos empolgamos.Mas, com tudo isso, po-
rém, prE:tendemosnão agredir o Projeto na sua magestade,mas
açulara consciênciajurídicae democráticade V. Excias.,parao fato
de que não se pode nemse deve elaborarlegislaçãode tal magni-
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tude de afogadilho,superficialmente,com a angústiados prazosfa-
tais.
Não imaginamV. Excias. a preocupaçãoque se acumulanas
UnIversidades,nas Corporaçõesde Classe,na Ordem dos Advoga-
dos e nos Institutosde Advogados,no meio da imprensa,enfim,
em toda a Nação brasileira,para com o perigo da elaboraçãour-
gente- urgentíssimado novo Código Civil. O prazode trintadias
que essaComissãoconcedeupara a apresentaçãode emendas,mal
nos deu o tempode, acuradamente,ler os primeiroslivros do Pro-
jeto. Nossaexperiênciapessoalfoi dolorosa.Ocupamostodo o mês
de julho, dedicadoàs férias escolares,para elaborarestasobser-
vações.
Temosa consciênciade que não esgotamosa matéria,muito,
mas muito mesmo,poderíamosapresentar,se não estivessemoses-
picaçadospela exiguidadedo prazo.
V. Excias.prestariamum enormeserviçoao Direito brasileiro,
se dilatassemos prazosde tramitaçãodo Projeto,para dar a todos
nós novasoportunidadesde análise.
Confiamosque o CongressoNacionalnão decepcionaráa Na-
ção brasileirae a nossaHistória,dando a todos nós um diploma
legalque nãodeslustrea memóriaaugustade Rui e de Clóvis.
Obrigado.
